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RESUMO

Este trabalho buscou discutir a situação da mulher e das relações de gênero em Batateira, uma comunidade pesqueira estuarina que tem sua economia baseada na coleta de crustáceos e moluscos, a partir da apropriação feminina dos saberes localmente construídos sobre o manguezal. A interação da população com o meio ambiente se dá a partir da realização da atividade da mariscagem, tendo a participação efetiva das mulheres do local. A realização desta atividade só é possível a partir da apropriação do conhecimento sobre marés, fauna e flora. Homens e mulheres acabam por compartilhar deste conhecimento bem como compartilhar do espaço produtivo por excelência: o manguezal. A partir disto, compreende-se a visibilidade feminina neste tipo de produção. No entanto, observam-se ainda aspectos que remetem a uma opressão de gênero, aspectos tais como divisão sexual do trabalho que retifica as diferenças biológicas e econômicas entre homens e mulheres, dupla jornada feminina, violência doméstica e privação de direitos básicos. Por fim, este trabalho busca ainda mostrar que homens e mulheres interagem de modos diferenciados com o meio ambiente, respondendo de forma diferenciada aos seus constrangimentos.
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 INTRODUÇÃO

1.1. Tema, problema e objeto de estudo
O presente estudo visa compreender como se dá a relação da mulher com seu espaço produtivo representado pelo manguezal e como se dá a construção do conhecimento como resultado desta interação. Neste sentido, busca-se entender, a princípio, o conhecimento construído pela população local acerca de um ecossistema, no caso o manguezal, e a partir disto, analisar as implicações no cotidiano feminino da apropriação deste conhecimento. O conhecimento local constrói categorias que classificam tanto marés, mangue e fauna quanto as técnicas de mariscagem e pesca.

A pesquisa foi desenvolvida em uma comunidade que vive da prática de mariscagem na denominada Costa do Dendê, na região do Baixo Sul da Bahia. Trata-se do povoado de Batateira, localizado na ilha de Boipeba pertencente ao município de Cairú. O Baixo Sul é a região litorânea que se estende desde a foz do Rio Jaguaripe até a foz do Rio de Contas, englobando os municípios de Jaguaripe, Nazaré, Aratuípe, Valença, Taperoá, Cairu, Nilo Peçanha, Ituberá, Camamu e Marau.

Batateira é uma espécie de bairro rural, considerado pela prefeitura de Cairú como uma invasão, pertencente à praia de Garapuá. A principal atividade produtiva do local é a mariscagem, desenvolvida por homens e mulheres. A mariscagem é uma atividade realizada nos manguezais, de onde as pessoas retiram, sobretudo, caranguejo e lambreta e outros mariscos que são comercializados na própria região. 

Os manguezais são ecossistemas de alta produtividade biológica, sendo responsáveis por parte considerável dos recursos marinhos, pois são áreas de desova, criação, refúgio permanente ou temporário para muitas espécies de peixes, crustáceos ou moluscos capturados pela pesca artesanal ou industrial. Além disso, constituem os habitats para inúmeras espécies de animais, sobretudo aves (EMBRAPA, 1996). 

O manguezal é tradicionalmente apropriado para atividades produtivas desde o período colonial, sem mencionar as atividades de coleta e pesca que ai já desenvolviam os habitantes nativos do Brasil. Nesta época as populações litorâneas utilizavam os mangues, sobretudo no Nordeste, para finalidades tais como extração de madeira para construções, para lenha, preparação do tanino para tingir roupas, para extração de ostras, pesca, etc. Em 1760, o Rei D. José determinou, através de um alvará, a proteção das árvores de mangue, reservando-o apenas para a extração do tanino que era usado no tratamento do couro (DIEGUES, 1995).

Nas primeiras décadas do século XX, o uso do mangue era limitado às populações do litoral do país. No nordeste, as áreas de mangue eram utilizadas para “viveiros” construídos nos estuários para a retenção de espécies de peixes estuarinos. Os galhos de árvores de mangue eram utilizados para a confecção de “caiçaras”, habitats artificiais onde se concentram várias espécies de pescado, para a construção de cercos, etc. Com o aumento da demanda do sal, várias áreas de mangue foram cortadas, sobretudo no Rio Grande do Norte, para a construção de salinas, o que já não mais se configura como uso tradicional, implicando na destruição física da vegetação do mangue (DIEGUES, 1995).

Segundo Diegues, estes usos tradicionais ainda representam importante fonte de produção de alimento, de material de construção, sobretudo para pequenas comunidades de pescadores artesanais espalhadas pelas centenas de estuários ao longo do litoral brasileiro. 

Segundo dados da Embrapa – Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (1996), o Brasil possui 2.500.000ha de manguezais. Daí supõe-se a importância ecológica e econômica no sentido de que ao longo do litoral brasileiro, muitas são as populações que sobrevivem da pesca de pequena escala tendo no manguezal um verdadeiro berçário para diversos peixes marinhos e estuarinos, além dos moluscos e crustáceos que são coletados. 

Cabe aqui ressaltar que apesar da sua importância capital, os manguezais estão entre os ecossistemas mais devastados do Brasil. As indústrias, o turismo e a especulação imobiliária são os maiores causadores de impactos e responsáveis pela degradação deste ecossistema (EMBRAPA, 1996).

Este estudo se dá em um momento histórico em a ideologia do desenvolvimento sustentável vem sendo bastante discutida e questionada e as ações neste sentido nem sempre são compatíveis com os discursos produzidos a seu repeito. Neste contexto de debates, um tema que vem sendo apresentado na questão do desenvolvimento sustentável é a relação entre “mulher, meio ambiente e desenvolvimento”. Este tema tem atraído a atenção internacional durante as últimas décadas e tem tomado forma em diferentes correntes de pensamento (BRAIDOTTI, 1994).

Braidott (1994) enfatiza que este tema inclui todas as relações que as mulheres estabelecem com o meio ambiente no contexto do desenvolvimento econômico, assim como os efeitos da degradação do meio sobre as suas vidas. 

No caso de Batateira o manguezal é a fonte essencial para a sobrevivência, pois é o ambiente no qual a população realiza a principal atividade produtiva representada pela mariscagem. Em conseqüência deste fato, os moradores estabelecem forte relação com este ecossistema, sobretudo através do conhecimento que detém sobre este. Neste sentido é que se buscou identificar e compreender as implicações desta relação, sobretudo no que se refere ao cotidiano feminino, que se manifestam sob a forma de compartilhamento do saber entre homens e mulheres e compartilhamento de espaços, particularmente se o mangue for visto como espaço público de atividades produtivas que exerce influência na divisão sexual do trabalho, na rotina diária, na participação da vida econômica do local, na maternidade, etc. 

Entre as populações ditas tradicionais, tal como pescadores, o conhecimento construído é sempre associado ao fazer, sendo assim, um saber-fazer que se objetiva na prática (Vietler, 2002). Neste sentido, a interação com o meio ambiente se faz sobretudo via atividade de subsistência ou produtiva. Ou seja, a interação está associada ao fazer, ao trabalho etc. Esta interação resulta na construção de conhecimento sobre o espaço, que é a via que possibilita a realização da atividade produtiva. Neste sentido, existe aí uma relação dialética de construção de conhecimento que se dá a partir da prática, ao mesmo tempo em que a prática só é possível a partir da apropriação deste conhecimento, deste saber. 

Pode-se, assim, afirmar que existe a apropriação de um conhecimento passado através de gerações, um saber local, bem como existe a ação dos atores sociais, entre estes incluída a mulher, que contribuem na construção deste conhecimento. Deste modo, as mulheres participam e se inserem no ambiente em que a ação humana é realizada conferindo-lhes significados. Não obstante, a mulher participa da construção do conhecimento e dele se apropria.  

Em decorrência disso, a mulher participa da vida econômica permitindo angariar benefícios para si e para a sua família de modo que seu trabalho torna-se importante para a manutenção local dando lugar a visibilidade do trabalho feminino. 
1.2. Proposta e limites

Com a finalidade de limitar o foco do estudo à relação estabelecida entre o trabalho da mulher com o ecossistema de manguezais, o objetivo geral do estudo foi de identificar, descrever e a analisar os saberes e práticas construídas na relação com o meio ambiente, destacando a perspectiva de gênero para diferenciar os papéis e trabalho feminino e masculino a partir de suas especialidades reconhecidas.
Para dar conta dos limites do objetivo propostos, buscou-se identificar, registrar e analisar as implicações da interação da mulher com o meio ambiente em sua rotina diária; as formas de interação estabelecidas pela população com o manguezal; o compartilhamento de conhecimento e do espaço do mangue entre homens e mulheres; a divisão sexual do trabalho; as diferenças reconhecidas entre a pesca e a mariscagem; as relações de parentesco e a formação do povoado. 
1.3 INSERÇÃO E TRABALHO DE CAMPO

A inserção no campo de estudo se deu através do projeto de pesquisa MARSOL – Maricultura Familiar Solidária financiada pelo CNPq e desenvolvida no Instituto de Biologia da UFBA no ano de 2006. Neste período, eu atuava como bolsista de Iniciação Tecnológica. Este projeto desenvolvia ações de pesquisa e intervenção em cinco comunidades da região do Baixo Sul.

Em Batateira, foram realizadas oficinas de implantação de cultivo de camarão e de ostra, no entanto, devido aos mais diversos problemas técnicos e ambientais, os cultivos não foram implementados.

Minha primeira ida a Batateira ocorreu em dezembro de 2005, sendo este meu primeiro estranhamento, momento importante para a “descoberta antropológica”, o relativo isolamento da comunidade, o trabalho feminino e as características mais visíveis da organização social. A partir do estranhamento inicial de uma neófita em antropologia e, por causa deste, surgiu a vontade de estudar com maior cuidado aquela população.

Os trabalhos do MARSOL eram realizados quinzenalmente aos finais de semana. Entre os meses de janeiro a junho fiz visitas quinzenais. No mês de abril e junho realizei trabalho de campo específico para a monografia, passando um período maior na comunidade, em média de três dias em cada ida, nestes dias tive a oportunidade de fazer entrevistas para o meu trabalho bem como realizar observação participante. Entre os meses de junho e setembro não fui ao local por ter dedicado à organização dos dados já produzidos e planejar a etapa complementar que realizaria a seguir. De setembro a dezembro fiz atividades do MARSOL também quinzenalmente. Em janeiro de 2007 passei um período maior para fazer meu trabalho de campo mais intenso. Nesta última ida permaneci dez dias no local.

Fui bem recebida nesta investida. A inserção se deu paulatinamente e com o respaldo institucional da Universidade Federal da Bahia. Tive receio que o trabalho sofresse interferência do projeto devido as diferentes visões e expectativas que os moradores tinham a respeito do MARSOL. No entanto, os moradores de um modo geral, foram receptivos e aos poucos fui ganhando a sua confiança. 

Foram realizadas nove entrevistas semi-estruturadas (anexo roteiro de entrevista) com o total de cinco horas de gravação em fita de áudio. Destas quatro entrevistas foram feitas com casais, uma entrevista com uma marisqueira no momento do seu trabalho, uma entrevista com a moradora mais idosa do local, uma entrevista com três mulheres, uma entrevista com duas marisqueiras e uma entrevista com uma marisqueira em sua residência. Todas as entrevistas foram realizadas nas residências de meus interlocutores de pesquisa, sendo posteriormente transcritas e organizadas em categorias seguindo o livro de códigos desenvolvido para fins de permitir a análise dos dados. 

Em um momento senti a necessidade de ir ao município de Cairú com a finalidade de obtenção de dados sobre Batateira. Conversei com a coordenadora do setor de Ação Social da Secretaria de Esportes e Ação Social do município de Cairú, registrando informações em caderneta de campo. Tive acesso aos cadastros das famílias de Batateira que estão inclusas ou pleiteando acesso em programa sociais do governo federal. 

Considero que o trabalho de observação participante com o registro da observação e das conversas informais em diário de campo e em cadernetas foi uma estratégia de registro que possibilitou a coleta de grande parte dos dados. Os dados agrupados nas cadernetas foram compilados e sistematizados, sendo posteriormente analisados com referência às categorias teóricas e empíricas relevantes para dar conta dos objetivos propostos no projeto de pesquisa.

1.3. Referencial teórico-metodológico
A proposta teórico-metodológica adotada neste estudo visou, sobretudo, discutir a categoria gênero em sua relação com a questão ambiental, visando a compreender os saberes e práticas que compõem o sistema de cognição ambiental dos moradoes de Batateira. O trabalho de Woortmann (1992) é tomado como referência central para o trabalho, na medida em que ela busca analisar a relação da mulher com o meio ambiente. Segundo a autora, em sociedades tradicionais, existe uma interação entre natureza e cultura e não uma oposição. Neste sentido, população e meio ambiente interagem através de um contato direto entre indivíduos e recursos naturais, desenvolvendo um sistema de cognição ambiental que lhes permite lidar adequadamente com suas necessidades mínimas de sobrevivência e obter excedentes mínimos, seja como garantia para necessidades imprevistas, seja como excedente real que pode ser levado a mercado e ser transformado em recursos pecuniários que lhes permitirão preencher outras necessidades reais (CAROSO, 2005). 
Ao buscar tratar da relação entre a comunidade e o meio ambiente, particularmente o ecossistema de manguezal, este estudo toma como referencial inicial a Antropologia Ecológica, definida como o estudo de relações entre dinâmica, populacional, organização social e cultura de populações humanas e o meio ambiente no qual vivem (ORLOVE, 1980; p. 235). Inicialmente, trata-se da atividade produtiva, a coleta de crustáceos e moluscos no mangue, como “impulsionadora” da interação. Segundo Orlove (1980) em muitos casos, o sistema produtivo constitui importante fator de relacionamento entre dinâmica populacional, organização social, cultura e meio ambiente. 

Neste sentido, busca-se analisar esta interação a partir do conhecimento local, ou seja, compreender sistema local de cognição ambiental que possibilita não apenas a realização da atividade produtiva, mas a compreensão do meio ambiente em que vivem e capacidade de lidar adequadamente com suas características e desenvolver manejo adequado dos recursos disponíveis. Deste modo, a etnobiologia, como um campo interdisciplinar entre a biologia e antropologia, bem como um de seus ramos de conhecimento, a etnoecologia  a qual busca identificar os “conhecimentos que um determinado grupo humano ou cultura tem sobre as relações entre os componentes bióticos e abióticos do meio ambiente” (NEVES, 1996: p.76) é o ponto de partida para a análise proposta no presente estudo. 
Begossi (2004, p. 28) considera que a proposta da etnobiologia seja de “compreender como se dá a percepção humana sobre os recursos naturais, que processos orientam a classificação da natureza e os processos de decisão sobre o uso dos recursos naturais.” Para tal é necessário “analisar aspectos cognitivos referentes aos processos e sistemas classificatórios humanos.” 
Por outro lado, Orlove (1980) e Neves (1996) consideram que a Antropologia Ecológica pode ser situada no eixo de investigação com base materialista/evolucionista, fazendo uma leitura do marxismo, que busca, ainda, em linhas gerais, compreender a racionalidade por trás do comportamento observável. Deste modo, este estudo se desloca do paradigma proposto pela antropologia ecológica, uma vez que, ao tratar de conhecimento/cognição, propõe compreender os aspectos simbólicos e construtos mentais a respeito da realidade, aproximando, assim, suas análises ao eixo daquela definida por Neves (1996) como o eixo ideacionista, ou racionalista, nos termos colocados pos Leach (1978). 

Portanto, referências da antropologia simbólica, interpretativa, além de referências da antropologia do gênero, dentre outros, fundamentaram a análise do conhecimento construído pela população local acerca do meio ambiente, de modo a responder questões quanto ao seu significado bem como a relação deste conhecimento com o sistema cultural. 

Leach (1978) coloca o problema da “cisão” entre os eixos de análise, referida por autores da antropologia ecológica, em termos de diferenciação entra a tradição funcionalista e estruturalista, ou empirista e racionalista. Porém, o autor acabar por propor em certa medida um possível diálogo entre ambas de modo a melhor compreender o objeto a ser estudado. 

Em última análise, na medida em que se busca compreender como uma sociedade apreende as características do meio ambiente que habita e o ordena e classifica através de saberes e práticas desenvolvidas nesta relação continuada com o que para esta representa recursos, buscando compreender de que modo o conhecimento é construído e quais são as relações existentes entre a cultura, o meio ambiente e o conhecimento, este trabalho tende a repousar mais precisamente, sobretudo, na análise das “estruturas das idéias”, como propõe Lévi-Strauss. Deste modo, buscar-se-á compreender as estruturas de significação e determinar sua base social e sua importância, como sugere Geertz em sua proposta de uma antropologia interpretativa.  Não obstante, ressalte-se a apropriação dos recursos naturais como um aspecto de fundamental importância na análise. 
Sobre a relação entre conhecimento e cultura, Morin (2005) responde a anseios latentes nesta análise uma vez que propõe uma relação entre conhecimento e cultura, no sentido de que a cultura gera conhecimento e o conhecimento regenera a cultura. Na medida em que tenta-se compreender a relação da mulher com o meio ambiente e, neste sentido, entendendo a relação de gênero como um aspecto da cultura, propõe-se aqui um diálogo entre as propostas de Morin e de Woortmann, apresentada anteriormente, a qual sugere uma interação entre cultura e meio ambiente. 

Propõe-se, então, compreender como a cultura gera um dado corpo de saberes sobre o meio ambiente, em que condições este conhecimento é gerado, de que modo a cognição ambiental media os processos de construção das relações de gênero no local e de que modo se dá a relação da mulher com o ambiente circundante. Inspirado na relação que Morin faz entre conhecimento e cultura, acrescentando a relação entre cultura e meio ambiente discutida por Woortmann, busca-se realizar a análise abaixo representada através de diagrama abaixo: 


CULTURA                        CONHECIMENTO
MEIO AMBIENTE


Figura 01: Diagrama da relação entre cultura, conhecimento e meio ambiente. XE "Figura 01\: Diagrama da relação entre cultura, conhecimento e meio ambiente." 
Uma vez que a cultura gera conhecimento e o conhecimento regenera a cultura segundo Morin (2005), numa espécie de relação dialética, observa-se que a relação da cultura com o meio ambiente é mediada, assim, pelo conhecimento. Deste modo, as relações de gênero compreendidas na “variável” cultura aqui relacionada são organizadas pelos saberes locais e, ainda, pelo conhecimento construído na relação com o meio ambiente, uma vez que é aí que se dão as relações produtivas e, portanto, de divisão sexual do trabalho. 

Ainda que não seja a proposta de fazer uma análise com base na teoria marxista, a importância do sistema produtivo é destacada neste trabalho, considerando a importância que tem as relações de produção para explicar a organização social. 

No que se refere à compreensão do “senso comum” como oposto ao conhecimento científico, tomando como referência o “ponto de vista do nativo” indica a necessidade de adoção da concepção de Geertz, que propõe que o “bom senso” seja uma interpretação da realidade imediata, situando, assim, o saber do senso comum em termos de uma “sabedoria coloquial” não sendo apenas uma apreensão da realidade feita casualmente. Consequentemente, o conhecimento das pessoas de Batateira foi tratado como um conhecimento prático dos aspectos da natureza, um saber transmitido através das gerações.

Estudiosos de etnoecologia, como Viertler, consideram que o conhecimento das sociedades ditas tradicionais seria um saber associado a um fazer, ou seja, a “ocorre a primazia do conhecimento enquanto potencial de angariar benefícios para si mesmas” (VIETLER, 2002: p.21). Deste modo, o trabalho de coleta no mangue, a mariscagem, é apresentada como uma atividade produtiva que é proporcionada pelo conhecimento que a cultura gera sobre o meio ambiente, neste sentido, um saber associado a um fazer, no entanto, sem restringir este conhecimento a uma análise utilitarista, pois, como sugere Lévi-Strauss, existe um conjunto de conhecimentos sobre aves e plantas que não resultam algum tipo de lucro para os povos que os dominam. Por outro lado, este conhecimento tem a característica discutida por Geertz da “praticabilidade”, num sentido mais amplo que o autor coloca em termos de sagacidade. Assim, identificou-se o conhecimento da comunidade sobre aspectos da fauna, da flora e das marés, conforme o nível de relevância para o sistema social sustentado no sistema econômico da mariscagem. 

O conhecimento gerado acerca do meio ambiente regenera as relações de gênero constituídas no local, entendidas como parte do sistema cultural, bem como estabelece a organização social em termos ecológicos, como o caso do “tempo ecológico” definido por Evans-Pritchard (2005). Deste modo, as relações de gênero em Batateira são analisadas, compreendendo gênero como uma construção cultural com base em características biológicas dos diferentes sexos e compreendendo as relações de gênero conforme Scott (1991), como relações de poder.

Neste sentido, ao tratar do conhecimento, problematiza-se a questão colocada por Morin “conhecimento é poder e dá poder” e trabalhada por Rocha-Coutinho do conhecimento como “fonte de poder”. Uma vez que as mulheres de Batateira compartilham com os homens um dado conhecimento, a saber, o conhecimento sobre o manguezal e, consequentemente, o conhecimento sobre técnicas de produção, analisa-se de que modo a interação com o meio ambiente proporciona à mulher alguma forma de poder. O poder é compreendido de acordo com Rocha-Coutinho, como o controle sobre o outro e ainda com a definição de Leon (2000) de “poder sobre” sendo aquele tipo de poder que representa a habilidade de uma pessoa de fazer com que outras atuem de acordo com seus desejos. A autora ainda traz definições de poder como “poder para”, “poder com” e “poder desde dentro” que seriam como tipos de poder positivos, onde o incremento de poder de uma pessoa incrementa o poder total disponível.
Portanto, ao identificar na comunidade a participação feminina na vida econômica local, sua inserção em um espaço considerado por autores como Diegues como um espaço público, o compartilhamento de conhecimento com os homens - diferente de comunidades que vivem do mar, onde o saber da pesca, ou aquele que promove a produção local, é restrito apenas a homens – pode-se falar, de algum modo em visibilidade do trabalho feminino e conseqüente tomada de poder.  

Por outro lado, o próprio conhecimento que permite a interação com o meio ambiente e, portanto a realização de uma atividade produtiva promove não apenas a complementaridade, mas expressa ainda uma relação desigual entre os gêneros de modo que a universal “autoridade masculina” também é aqui observada. A própria divisão sexual do trabalho no mangue decorre da conjunção entre os fatores ecológicos, biológicos e culturais. Neste sentido, a partir do ponto de vista de Durham (1983) e Hirata (2002), busca-se compreender a divisão sexual do trabalho. Para esta última, a divisão sexual do trabalho é considerada como um aspecto da divisão social do trabalho e nela a dimensão “opressão/ dominação está fortemente contida” (HIRATA, 2002, p.280). O fenômeno da dupla jornada, também tratado por Durham, é observado em Batateira, buscando ainda analisar a influência do meio ambiente nesta questão, considerando o conceito de tempo ecológico de Evans-Pritchard, citado acima. 

Ao longo do trabalho traça-se um diálogo com autores que estudaram comunidades pesqueiras, como Beck, que trata da invisibilidade do trabalho feminino nestas comunidades, como a própria Woortmann, referência central neste trabalho, que trata da construção da identidade feminina numa relação tempo/espaço, Alves, que trabalha com os caranguejeiros, homens que vivem da coleta de caranguejos, Nunes, que trata da importância da pesca em uma pequena comunidade baiana e Ivo que trabalha a tradição da pesca na Bahia, analisando a atividade tradicional em um contexto urbano. 
2. Batateira: contexto regional e especificidades
O povoado de Batateira se encontra no município de Cairú (Mapa 1), é considerado pela prefeitura como invasão de terras pertencente à vila de Garapuá, embora caracterize-se como um bairro rural desta vila. A região Baixo Sul da Bahia onde se encontra Cairú, a 306 km de Salvador, é também conhecida como Costa do Dendê. Batateira fica na ilha de Tinharé, próxima a praia de Garapuá, da qual é separada pela vegetação local remanescente (Mapa 2)
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Mapa 1: Mapa do estado da Bahia. Localização do município de Cairú. Fonte: SEI, 2005. 
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Mapa 2: Mapa de localização de Batateira. Fonte: Accioly, 2005.

Os mais importantes ecossistemas dessa região são os recifes, os estuários, os manguezais, as restingas, a Mata Atlântica, lagoas e brejos, o que permite alta produtividade primária, controle de erosão, retenção e exportação de nutrientes. A temperatura média anual é de 20° a 24ºC, sendo a mínima de 18ºC nos meses de inverno (junho a setembro). As precipitações ficam entre 1500-2500mm/anuais, com regularidade mensal de distribuição. A flora local é composta por Floresta Ombrófila Densa, formação que ocupa as áreas mais interiores, Formação Pioneiras de Influência Marinha herbácea e arbórea, a restinga, que ocupa predominantemente as áreas costeiras e também Formações Pioneiras de Influência Fluvio-marinha arbórea, os mangues (DIEGUES, 1990).

Batateira encontra-se em uma região de estuário portanto, não tem acesso direto ao mar. O complexo de ambientes de Batateira é constituído basicamente pelo estuário
, pelo manguezal
 e pela vegetação de restinga
.
Conforme os dados de Diegues, a região de mata vem diminuindo ao longo dos anos em Cairú. Entre os anos de 1980 e 1996, as áreas de mata diminuíram de 70,4% do total da região para 48,0%. Por outro lado, as áreas de lavoura aumentaram de 16,0% para 27,3%.

Em 2005 a população do município de Cairú era de 9.025 habitantes (IBGE, 2005), que representa tendência a decréscimo populacional com relação aos dados apresentados por Diegues (1990), uma vez que entre os anos 1980 e 2000 a população de Cairú passou de 11.042 habitantes para 11.395 habitantes. Contudo, com referência à população rural, houve, na verdade uma redução do número de habitantes que caiu de 5.391, o que representava de 48,8% da população, quase a metade, para 4.441, representando 38,7% da população. 

O povoado, assim denominado, tem população total de 59 pessoas, sendo 13 mulheres, 15 homens e 31 crianças. São todos negros, embora, de modo geral não assumam esta identidade; muitos se classificando como “morenos” ou “cor-de-formiga”. O sustento da população depende do mangue, onde trabalha a maioria dos moradores
O êxodo rural tem resultado no crescimento populacional nas áreas urbanas, que não é acompanhado de incremento na infra-estrutura como se pode perceber nos dados apontados por Diegues, que indicam que apenas 12,3% das residências têm acesso a rede de água, 1,0% a rede de esgoto e 2,9% a coleta de lixo. A título de comparação, pode-se mencionar na mesma região o município de Valença que apresenta melhores indicadores de urbanização e qualidade de vida; em 2000 tinha população de 77.453, com 42,6% das residências tinham acesso a rede de água, 10,3% a rede de esgoto e 44,5% eram beneficiadas com coleta de lixo.

Apesar de fazer parte de Cairú e estar bastante próxima da vila de Garapuá, um local que atrai elevado número de visitantes de várias origens, a comunidade de Batateira estabelece relações, sobretudo, com Valença, uma vez que esta cidade é um pólo de atração regional. Neste município, realizam-se as principais transações comerciais, ou seja, é o principal local de venda dos mariscos produzidos em Batateira. As compras de alimentos também são feitas em Valença. Recorre-se, ainda, a este município nos casos mais graves de saúde que não são cuidados no local ou no posto médico de Garapuá. Para chegar até Valença, os moradores utilizam embarcações que saem do porto de Garapuá nos dias de segunda-feira, quarta-feira, sexta-feira e sábado. A viagem dura cerca de duas horas. 

A comunidade também estabelece relações com Garapuá, pois daí utiliza serviços de saúde e educação. As crianças de Batateira estudam nesta vila. Ressalte-se a tensão existente entre essa duas comunidades, que são expressas nas relações estabelecidas no âmbito escolar e relatada pelas crianças que alegam maus tratos dos professores e agressões dos colegas apenas por serem moradores de Batateira. Para chegar a Garapuá, os moradores utilizam o trator como meio de transporte. A viagem dura em torno de 30 minutos. Alguns moradores, quando têm necessidade, vão para a vila montados em jegues ou andando, o que leva cerca de uma hora. 

Neste sentido, podemos falar em um isolamento relativo da comunidade. “Isolamento” visto que as características geográficas dificultam o deslocamento, sendo agravado pelo quase inexistente o sistema de transporte marítimo na região, sobretudo, um transporte adequado que atenda a comunidade e não apenas a demanda turística. “Relativo” visto que em tempos atuais, na chamada globalização, o isolamento das populações é quase impossível de ocorrer. A televisão, por exemplo, meio que leva o “mundo” para as residências, chegou a Batateira há pouco. Os aparelhos existentes têm as baterias de carro como fonte de energia, que são recarregadas em Valença, apesar de todo o trabalho que isto implica. 

A chegada da televisão vem resultando na mudança das rotinas das casas As crianças anseiam pela chegada da noite, quando os pais autorizam que o aparelho seja ligado. Os parentes se aglomeram em frente deste e este momento acaba por se tornar um momento de encontro e de diversão, como dizem os moradores, porém, é um momento também de individuação, uma vez que não é permitido conversas ao longo da experiência de assistir um programa. Os moradores tentam captar as informações do mundo que são passadas para ele de forma um tanto quanto fragmentada e rápida e, por isso, quase ininteligível para aquela população que não está acostumada à rapidez do consumo das coisas e fatos como o “mundo moderno”.

O contato com outras comunidades, sobretudo via comercialização dos mariscos, que por sua vez são comunidades que se encontram sob influência do turismo, torna este “isolamento” ainda mais relativo. A própria situação de classe dentro de um sistema econômico mais amplo e por isso conectado com o “mundo externo” é evidenciado neste contexto de trocas comerciais. No entanto, qualquer lugar que seja fora de Batateira, ou da região, pelo menos, é visto como um lugar amedrontador para a comunidade. Poucos são os que foram até Salvador, São Paulo é um lugar violento e “intangível”, fora do Brasil é o lugar onde acontecem guerras, terremotos, violência e ondas gigantes. Batateira ainda é o melhor lugar para viver e criar os filhos, apesar de todas as dificuldades, como vêem seus residentes.

A circulação de dinheiro dentro da própria comunidade é restrita, porém constitui uma das estratégias de aquisição de bens e produtos necessários para seus membros. Alguns bens são comercializados como, por exemplo, pão, banana, abacate, melancia, peixe, caça e bebida que são vendidos e consumidos internamente. Serviços também são prestados, como o de babá. Já utensílios domésticos, roupas, bijuterias são vendidos através de revistas de encomenda, bastante apreciadas pela comunidade.

Poucos são os moradores que possuem horta. Apenas um morador possui uma roça de mandioca com comercialização quase inexpressiva. À época do estudo, o mesmo morador, demonstrava sua capacidade empreendedora investindo no plantio de pasto para criar gado, ao mesmo tempo em que iniciava uma criação de porcos. 

Não existe sistema de abastecimento de água, energia elétrica, esgotamento sanitário, coleta de lixo nem, como foi dito anteriormente, escola ou posto de saúde. Ou seja, não existe qualquer tipo de serviço básico de consumo coletivo disponível para a população. A luz utilizada é proveniente de candeeiro, embora haja algumas casas, quatro mais precisamente, as quais utilizam bateria de carro como fonte de energia para a televisão e para o aparelho de som. 

A água consumida vem das “fontes”, que são minadouros de água. A mesma fonte é utilizada para obter água de cozinhar e beber bem como utilizada para lavar roupas e tomar banho (foto 01). A diferença no uso das águas é regulada pela disponibilidade da água se encontra na superfície; a água de beber é colhida do local onde a água brota do solo, já a água para tomar banho e lavar roupa são colhidas em um poço maior situado em nível mais baixo que o de abastecimento para ingesta visando a evitar sua contaminação. 
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Foto 01: Mulher lavando roupa na fonte e crianças tomando banho. XE "Foto 01\: Mulher lavando roupa na fonte e crianças tomando banho." 
Os dejetos humanos são lançados no terreno da própria casa enquanto que o lixo geralmente é queimado. Existem muitos cachorros no local, sendo que a maioria apresenta doença tipo sarna. Os moradores resistiam em sacrificar os animais, embora sejam informadas algumas ocorrências deste tipo.

No local existem 17 residências. Destas, onze são construídas com materiais locais, ou seja, são construções de pau-a-pique as quais a comunidade chama de “taipa” (foto 02). A construção consiste em utilizar uma estrutura de madeira, retirada na mata local, e preenchê-la com barro que é retirado na maré. O barro recebe o nome de “tubatinga”. O dia de construção de uma casa é um dia em que todos se reúnem em mutirão para ajudar contando, inclusive, com a participação das crianças. Três casas são construídas com tábuas. Essas construções também são designadas de taipa pela população. Três residências são o que os moradores chamam de barraco, são estruturas de plástico e palha de dendê. Existia apenas uma casa de tijolo em construção no período de realização desta pesquisa. Percebe-se assim que o custo das construções é minimizado pela possibilidade de utilização dos recursos do próprio local. 
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Foto 02: Construção de pau-a-pique, recorrente em Batateira. XE "Foto 02\: Construção de pau-a-pique, recorrente em Batateira." 
As crianças reproduzem em suas brincadeiras os padrões locais de moradia. Uma criança construiu um barraco de palha em tamanho reduzido, mas com a disposição dos cômodos recorrente no local. Trata-se de um espaço onde existe, geralmente, um quarto com uma cama de lona, um espaço na entrada da casa que se configura como uma sala e um espaço no fundo que é a cozinha.

O fogareiro, onde são cozidas as comidas consumidas na unidade doméstica, geralmente situa-se do lado de fora da casa. Alguns moradores constroem uma estrutura de taipa para abrigar o fogareiro. É forte o cheiro de fumaça da lenha que gera o fogo, algumas crianças chegam a ter certos problemas respiratórios em decorrência disto.

O espaço físico do povoado é dividido pelos moradores entre “parte de cima” (foto 03) e “parte de baixo”, tendo a sua divisão estabelecida pela passagem de um riacho (foto 04). Na parte de cima existem cinco casas enquanto que na parte de baixo são doze. Percebe-se um ritmo de vida diferenciado entre esses dois locais, apesar de fazerem parte de um mesmo povoado. Os moradores da parte de baixo costumam ir ao mangue sistematicamente, ou seja, todos os dias, como afirmam os próprios moradores. Na parte de cima, “de vez em quando” os moradores resolvem “tirar férias” de alguns dias se ajudando no suprimento de alimentos. Ouve-se mais barulho e mais conversas na parte de baixo, sendo a parte de cima mais “tranqüila”. O que ocorre é o fato de na parte de baixo existe maior número de moradores, uma vez que a primeira moradora do local aí se instalou e seus filhos vieram a se casar e construir suas casas próximas a sua. 
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Foto 03: Visão da “parte de cima” do povoado. XE "Foto 03\: Visão da \“parte de cima\”." 
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Foto 04: Riacho que estabelece a divisão local entre “parte de cima” e “parte de baixo”. XE "Foto 04\: Riacho que estabelece a divisão local entre \“parte de cima\” e \“parte de baixo\”." 
A primeira moradora chegou acerca de vinte anos, fixando residência e, de modo a configurar o local como um terreno produtivo passou a plantar. Alguns filhos deste casal nasceram em Batateira. Pouco tempo após a vinda desta moradora, um outro casal, também com algum grau de parentesco com o casal que já havia se instalado, chegou ao local com dois filhos pequenos. Em seguida, chegou um senhor com alguns filhos também. Essas três unidades domésticas iniciais deram origem a grande parte dos laços conjugais e das unidades domésticas que se formaram ao longo desses vinte anos. Deste modo, é possível afirmar que duas gerações já nasceram em Batateira.

Apesar de ser mencionada a invasão de terras, uma moradora de cerca de 70 anos de idade afirma que o terreno seria de sua família. Esta senhora é mãe da primeira moradora de Batateira, e sugeriu a filha que para lá fosse a fim de criar seus filhos. Segundo conta, seu pai era um índio do sertão que fora ainda menino para Valença a fim de dar água de beber para os gados. Chegando aí, conheceu um senhor que o tomou para criar. O seu pai se tornou pescador e vivia em um local chamado Pimenteira, local próximo a Batateira e com as mesmas características geográficas e ambientais que antigamente era habitado por pescadores. Segundo esta senhora, a terra onde se formou Batateira seria de seu avô, no caso o homem que criara seu pai. No entanto, este senhor não teria a posse reconhecida das terras de tal modo que hoje o terreno pertence a um político do município de Cairú. Neste sentido, há no local o sentimento de pertença à terra.
Existe, assim, uma permanente tensão entre os moradores e o dito dono das terras. Os moradores afirmam que este proprietário não permite que sejam construídas casas de bloco, embora permita a construção de casas de pau-a-pique e lona. No entanto, existe um determinado local, fora do perímetro construído em Batateira que o proprietário não permite, de fato, nenhum tipo de construção, chegando mesmo, no passado, a derrubar os “barracos” levantados. Este seria o lugar que os moradores reconhecem como sendo deste senhor.

Como foi dito anteriormente, a prefeitura de Cairú considera Batateira como uma invasão de terras pertencente à praia de Garapuá. Para a administração municipal, sendo os moradores fixos por não serem proprietários das terras, não é possível realizar nenhum tipo de programa governamental, já que se mudam constantemente, além de não ter documentos de identidade. No entanto, durante o período de realização desta pesquisa, nenhum morador saiu de Batateira, salvo um casal que teve problemas com a vizinhança devido às agressões que a mulher sofria do marido. Ou seja, não foi percebida qualquer rotatividade de moradores, pelo contrário, os mesmo estabeleceram residências fixas e lá trabalham e criam seus filhos. Neste sentido, existem duas visões: uma de sentimento de pertença ao local por parte dos moradores e outra da rotatividade de moradores afirmada pela prefeitura. 

O principal motivador para a ocupação de Batateira foi a existência do manguezal e, assim, a possibilidade de realização de uma atividade produtiva. Isto permite compreender a importância do mangue para a constituição do povoado. Alguns moradores afirmam que algumas pessoas saíram de “firmas”, ou seja, de empresas, para trabalhar no mangue. Na próxima seção, quando serão tratados os significados do mangue para a população local, será observada esta importância, no sentido de que o mangue significa não apenas um ecossistema produtivo, um espaço de realização de atividade produtiva, como também, e, sobretudo, significa “a” atividade produtiva, no caso a mariscagem, atividade essencial para a economia local. Deste modo, a economia de Batateira pode ser configurada como uma economia simples uma vez que não existe outra atividade produtiva no local, sendo o mangue a única fonte de renda para a população. 

Outro motivador é a possibilidade de se ter moradia. Muitos moradores afirmam que foram para Batateira pela possibilidade de levantar um barraco. O acesso ao terreno para a construção das casas é facilitado pelos laços conjugais e pelas relações de parentesco, como afirma uma moradora: “Aí, sempre foi assim: um parente trazendo o outro”. Todos os moradores são parentes e estão ligados entre si a partir de uniões estabelecidas entre os membros das três famílias que deram origem as outras uniões. Este vínculo possibilita o acesso a terra, permitindo que os recém-casados, ou parentes próximos construam suas casas, a partir da permissão dos que lá já moram. 

Uma vez que os moradores de alguma forma são relacionados uns aos outros pelo parentesco, a reciprocidade, entendida aqui como a experiência da retribuição e a necessidade de cooperação (Lévi-Strauss, 1982) configura-se como um fator de importância elementar para a constituição e a sobrevivência do povoado. Esta reciprocidade acaba por facilitar as suas vidas, sobretudo no tocante ao fornecimento e troca de alimentos em caso de necessidade, como pode-se constatar no discurso de uma moradora: 

“Valença ninguém tem emprego, na cidade, ninguém dá nada a ninguém. Pelo menos aqui um parente ajuda o outro e aí vai vivendo. Se torna mais fácil. E na cidade é difícil. É por isso que sempre que tem um lá que diz: eu to passando dificuldade, a gente diz, ó lá não ta bom, mas pelo que você passa aqui, lá ta melhor.” 

Neste sentido, compreende-se os três elementos agregadores fundamentais para a formação do povoado: o manguezal, como um espaço natural produtivo; o acesso a terra para construção de moradia através da relação de parentesco; e a reciprocidade caracterizada pela ajuda mútua entre os moradores a partir da “urgência da necessidade” a qual configura os requintes da divisão e da distribuição, como afirma Lévi-Strauss (1982).

2.1 PARENTESCO
A população de Batateira praticamente é constituída de três grupos de parentela que tiveram origem em três unidades domésticas que ali se estabeleceram dando início ao povoado. As relações de parentesco são todas próximas, sendo o casamento e formação de novos grupos familiares em geral endógenas. Não se pode falar em relações endógamas, tal qual os termos de Lévi-Strauss (1982), em que a endogamia seria uma regra que estabelece um limite negativo às uniões, ou seja, estabelecendo uma proibição de casar-se fora do grupo social. Contudo, verifica-se na prática acentuadas características endogamicas, uma vez que os casamentos e reprodução se dão dentro do grupo de pessoas que aí reside e são relacionadas por parentesco, sendo comum o casamento entre primos. Porém esta prática não é aceita por todos os moradores, alguns não permitindo que seus filhos estabeleçam relações com os parentes. 

Sendo esta uma comunidade pobre em que as pessoas carecem dos mínimos recursos, o casamento é uma situação mais favorável para a sobrevivência de ambas as partes. A renda obtida na unidade doméstica geralmente resulta do trabalho do casal, ou seja, tanto do homem quanto da mulher são provedores do lar. Como o ambiente impossibilita ou, no mínimo, dificulta outras atividades econômicas, tanto o homem quanto a mulher trabalham no mangue e vivem da mariscagem. 

O aspecto econômico envolvido nessas uniões é reforçado pela idéia que os moradores fazem acerca da mulher solteira. Para a população, é muito difícil uma mulher viver sem marido, pois ela dificilmente cuidará do filho apenas com a sua renda. Este aspecto será melhor discutido no quinto capítulo quando analisar-se-á as relações de gênero em Batateira. Diante disto, os moradores acreditam que “viver junto é melhor que viver separado”, como aponta um morador, sendo a “solterice” quase uma inviabilidade na idade adulta. 

Aliado a este fator de caráter econômico, o relativo isolamento em que vive a população dificulta o estabelecimento e formação de alianças matrimoniais com indivíduos de fora do local. Não querendo reduzir a explicação a este último fator, mas considerando-o como de grande relevância, o fato é que uniões ocorrem majoritariamente no interior do próprio grupo social.

Como foi dito anteriormente, o acesso a moradia também é facilitado pelas relações de parentesco. As uniões estabelecidas localmente proporcionam acesso e maior controle sobre o espaço e sobre aquela terra, cuja posse de fato não lhes garante o direito de propriedade, sendo, assim, uma garantia para todos os que aí moram, por serem estes confiáveis e não oferecem riscos a população relacionados à expulsão dos moradores do local. Outros riscos também são apontados. A população teme a violência que tanto amedronta as populações urbanas. Com a televisão, as notícias da crescente violência entram nas suas casas e deixam os moradores temerosos. Deste modo, ao conhecer aqueles que chegam para morar no local, existe uma garantia de que todos estão a salvo.

Dos casais residentes no local, apenas dois são formados por um membro da família e uma pessoa “de fora”. Um dos casais é formado por um homem da família e uma mulher de fora e o outro é o inverso, entendendo aqui família como grupos domésticos constituídos por pessoas que mantém entre si relações de aliança, descendência e consangüinidade (DURHAM, 1983). Um destes casais, o que é constituído por uma mulher local e um homem de fora, registra-se um caso de violência doméstica. A relação entre este homem de fora e o restante da população é marcada por certa tensão, agravado pelo fato dele agredir a esposa, que tem no local toda sua parentela. O rapaz tem, de certo modo, uma inserção no local, no entanto, comenta-se que ele não é querido pelos moradores. Deste modo, a relação é tensa, no entanto, não era marcada por conflitos diretos nem disputas de poder, até determinado momento. 

Um exemplo desta tensão é que ele cercou o terreno de sua casa, que é o mesmo local onde o as embarcações atracam, dificultando a passagem dos moradores pelo local, agravando, assim, as tensões existentes. Entre as pessoas locais se falava sobre uma reunião para sugerir que todos retirassem a cerca do terreno. Além da cerca existe um portão que fica fechado com cadeado. Esta cerca foi financiada por um senhor de Garapuá que possui uma garagem para o seu carro e seu barco próximo a casa deste homem. 

Certa vez, após agredir a esposa, algumas pessoas quiseram linchá-lo, isto só não ocorreu porque uma das moradoras conseguiu defendê-lo acalmando os demais. Devido a esta série de problemas, ocorreu um conflito mais grave entre este senhor e um tio da sua esposa. Os dois brigaram, ocorrendo agressões físicas e ameaças de morte. O resultado disto foi a saída do casal do local para Valença. O argumento do homem é que ele iria trabalhar fora do mar na construção civil. 

A avaliar por este caso específico, pode-se supor que a constituição de um grupo em que prevalecem as relações endogâmicas permite controle social mais eficaz, criando, assim, uma espécie de controle social que é exercido pela própria família. Podemos ainda dizer de algum modo que estamos diante de um fato social total, ou seja, os laços conjugais estabelecidos envolvem não apenas aspectos afetivos, mas sim envolvem aspectos econômicos, sociais e ambientais.

2.2 religiosidade E práticas terapêuticas

Sobre a religiosidade local, alguns moradores da comunidade afirmam ser católicos, embora sejam poucos os praticantes. Os cultos católicos são realizados esporadicamente por um padre de Cairú e o realiza na casa de uma senhora, a moradora mais idosa da comunidade. No entanto, grande parte da população diz não ter religião. Convém ressaltar a não identificação de adeptos de religiões petencostais, embora haja uma iniciativa de moradores de Garapuá de realização de cultos em Batateira.

Existe ainda na comunidade um culto a entidades femininas originárias de religiões de matrizes africanas ligadas às águas. A responsável pela realização deste culto é a mesma senhora que recebe o padre em sua casa para a realização das preces católicas. Ela conta que todo ano prepara um caruru para Cosme e Damião e oferece aos moradores e a alguns parentes que vem de fora para prestigiar. No ano de 2006 o caruru foi feito no mês de dezembro. Segundo a senhora, a ligação entre Cosme e Damião e Iemanjá se dá uma vez que existe no mar uma barquinha com os meninos, como conta, “quem conhece consegue ver”. Esta ligação é elucidada pelo ponto cantado quando da entrega do presente:

No mar vou ver, vou ver Janaína,

No mar vou ver, vou ver Janaína

Vambora Cosminho, vambora

Vambora visitar sereinha

Vambora Cosminho, vambora

Vambora visitar sereinha

Estava na praia esperando a Sereia

Panhando umas quatro conchinhas

Para enfeitar nossa aldeia

Vambora Cosminho, vambora

Vambora visitar sereinha

Logo após o caruru, esta senhora, juntamente com sua filha e netas vão para a Gamboa, praia próxima a Morro de São Paulo na Ilha de Cairú, oferecer um presente a Iemanjá, pedindo proteção para o próximo ano. No ano de 2006, esta senhora não ofereceu o presente, pois estava adoentada. 

Na sua casa tem um altar com as imagens de alguns santos católicos e com imagens da Sereia, de Iemanjá e de Janaína, entidades diferentes, segundo a mesma senhora. Na casa de uma de suas filhas também se encontra um pequeno altar (foto 05). 
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Foto 05: Pequeno altar com as imagens de Iemanjá e de Cosme e Damião. XE "Foto 05\: pequeno altar com as imagens de Iemanjá e de Cosme e Damião." 
Segundo conta, a Sereia tem filhos e é da “maré”, ou seja, da água salobra, as outras entidades, Iemanjá e Janaína, são do oceano e são virgens, existem ainda as sereias do mato que seriam “caboclas”. Embora esta senhora se identifique como católica, o culto a estas entidades religiosas de origem afro-brasileira manifesta a profunda ligação que é estabelecida com as águas do mar e do estuário que representam a fonte essencial de subsistência da comunidade. Cabe ressaltar que apesar de algumas de suas filhas e netas participarem deste culto, a figura responsável pelo mesmo é apenas esta senhora.
Esta mesma senhora também é rezadeira e realiza práticas de cura que aprendera com sua mãe. Os moradores recorrem a ela em caso de doenças, sobretudo, no caso de doenças de criança que são constantemente vítimas de verminose. Segundo a mesma, já curou uma criança em Garapuá que estava à beira da morte. 

“No lugar que eu botar a mão, só se for por Jesus, por Deus mesmo... Só não posso fazer um milagre com as reza de Jesus, só se Jesus não quiser, mas Jesus querendo...”. 

Outra ligação simbólica com a água é estabelecida a partir dos rituais de cura, por assim dizer, no caso, a chamada “reza”. A rezadeira diz ser melhor rezar na “maré vazante”, pois esta leva o “mau olhado”. No entanto, apesar dos seus esforços, quatro crianças já morreram em suas mãos por conta de verminose. Além de rezar, a senhora manipula ervas medicinas que são aliadas aos rituais para efetivar a cura. As ervas são manipuladas através de chás que a mesma recomenda aos enfermos. A mesma senhora também é parteira, sendo ela responsável por alguns partos das mulheres de Batateira.
3. O mangue e seus significados

O mangue e a mariscagem se fundem na fala dos moradores de Batateira, para os quais “viver do mangue” significa, em primeira instância, viver da mariscagem. Em última análise, viver do mangue significa estabelecer padrões de comportamento e rotinas diárias intricadas com este meio ambiente. Neste sentido, mangue é aqui tratado como uma categoria nativa utilizada para designar tanto o ecossistema, o ambiente, quanto a atividade produtiva de mariscagem.

Diegues (1995) trata o mangue e o manguezal como sinônimos. Apesar de tratar como sinônimos, o manguezal é visto como um ecossistema costeiro tropical, entre os mais produtivos do planeta, enquanto o mangue é considerado um “terreno baixo, junto à costa, sujeito as inundações de maré, na quase totalidade constituído de vasas ou lama, depósitos crescentes. Vegetação halófila que cresce sobre esse terreno.” (DIEGUES, p. 155)
Recorrendo a Leach (1978), observamos que existe aí uma definição que estabelece termos com relação intrínseca ao mangue, ou seja, uma relação metonímica que define este ambiente. Neste sentido, podemos observar que estamos tratando de um signo. No entanto, ao analisar o discurso dos moradores de Batateira, percebemos a significação atribuída ao mangue em termos de símbolos, ou seja, devido às relações metafóricas utilizadas para representar o mangue. Buscando fazer um exercício com base no esquema proposto por Leach o qual busca compreender as relações existentes entre imagem-sentido, conceito na mente e objetos ou fatos no mundo externo, pode-se começar a compreender o modo pelo qual a população de Batateira cria significados em torno do mangue. Seguindo este esquema, o mangue seria, assim, o objeto no mundo externo, ou o significante, o qual está ligado simbolicamente à imagem sentido, no caso a mariscagem. Poderíamos ainda afirmar que o conceito na mente seriam as afirmações dos moradores para caracterizar o mangue como, por exemplo, as classificações entre “bom”, “ruim”, “difícil”, “tudo”, termos utilizados para designar este local, ou como observamos, a própria atividade produtiva. 

O mangue é tido para autores como Woortmann (1991) como um espaço ambíguo em comunidades pesqueiras, ou seja, um espaço intermediário entre o mar e a terra, porém mais associado à terra. Nestas comunidades, mangue e oceano possuem significados diferentes. O oceano é representado pelo “mar de fora”. Em Batateira, embora não exista praia, pois é uma região apenas de estuário, o oceano é tido também como “mar de fora” e o estuário como “maré”. O mar de fora é uma coisa feia, muito violento e forte. Já a maré tem as suas variações, mas não apresenta os riscos que o mar apresenta. 

No trabalho de Woortmann (1991), o mangue aparece como um espaço de coleta onde os produtos são obtidos por mulheres. Mangue e mar teriam significados sociais diferentes. O mar é o espaço característico do homem, ao qual a mulher tem acesso restrito, ficando para si o mangue e a terra. Sendo assim, o mangue por ser um espaço mais associado à terra, seria um espaço característico feminino, “acionado” apenas nos momentos de dificuldades. Ivo (1975) e Nunes (1988) também identificam a coleta de mariscos no mangue como uma atividade característica das mulheres e das crianças. Beck (1989) também define o mar como um espaço masculino, o que geraria uma invisibilidade do trabalho feminino nessas comunidades. Deste modo, a mariscagem assume característica de trabalho feminino e, portanto de status social inferior à pesca para algumas comunidades pesqueiras.
Em Batateira o mangue é um espaço compartilhado por homens e mulheres, uma vez que, devido às próprias limitações ambientais este é o único ecossistema disponível para a exploração econômica. Em decorrência desta limitação ambiental pode-se observar a inserção feminina em um espaço público (assim vê Diegues, 1995), que vem permitir visibilidade do trabalho feminino. 

Os moradores de Batateira não vêem alternativa possível à mariscagem, salvo alguns homens que trabalham em uma fazenda de coco e dendê que exige deslocamento a pés de três horas. Deste modo, o mangue é um “meio de viver”, é muito mais que um espaço concebido naturalmente, passando a ser um espaço no qual se realiza a principal atividade produtiva local e espaço do qual todos dependem para sobreviver. 

A relação estabelecida entre a população e o ambiente é simultaneamente de dependência, de certa repulsa, de gratidão e de sofrimento. Ao mesmo tempo em que estabelecem uma relação de necessidade com este ambiente, manifestam o desejo de “sair do mangue”, de não “viver do mangue”. Isto resulta em significados ambíguos atribuídos ao mangue, que “na mesma da hora é bom e é ruim”, como afirma uma marisqueira. O mangue representa “tudo” na vida destas pessoas, porém seus ideais de vida não incluem o mangue, uma vez que todas gostariam de realizar outra atividade fora deste espaço. Reconhecem a dificuldade de conseguir um trabalho formal ou ainda de terem mais redes de pesca e alternativas de armazenamento. O “sistema é bruto” como a este se referem, contudo acreditam que o mangue, ou seja, a mariscagem é a única possibilidade de obter alguma renda. 

Os significados atribuídos podem ser positivos ou negativos. Os significados negativos são utilizados para referir às condições de trabalho, ao passo que os positivos se relacionam às condições do espaço de produção. Assim é que, no sentido negativo o podemos encontrar as categorias mangue difícil (“mangue é difícil”), mangue fedorento (“mangue fede”), mangue feio (“mangue está feio”), mangue perigoso (“muito perigoso”), mangue trabalhoso (“muito trabalhoso”) que são expressos na forma de falar sobre este espaço. 

Os significados positivos são conferidos quando o mangue apresenta maior produtividade. O mangue bom tem maior quantidade de lambreta e de caranguejo. O reconhecimento desta qualidade se dá através da quantidade de buracos de caranguejo, toca onde o animal se esconde, e dos “olhos” da lambreta, orifício na lama de onde mina água identificando a presença deste crustáceo. 

Apesar das queixas e lamentações, são agradecidos a “Deus” por terem o mangue, pois é através deste que podem sustentar os filhos, assim como foram sustentados por seus pais, também coletores de mariscos.

Existe uma mudança temporal na representação do mangue. Os moradores mais antigos contam que o mangue era muito diferente do que é hoje em dia. Em tempos antigos havia muita “fartura”. Uma vez que as pessoas atribuem um significado positivo a partir da quantidade de mariscos, antigamente o mangue era melhor, pois dele retiravam mais “mercadoria”. A moradora mais antiga no local conta que antigamente ela retirava 50 a 60 dúzias de lambreta em uma maré, ou seja, em um dia de trabalho, enquanto que hoje esta mesma quantidade é retirada em uma semana. 

As marisqueiras e marisqueiros atribuem a diminuição dos mariscos à maior quantidade de pessoas que os retiram no presente, gradativamente tendendo a superar a capacidade de carga deste ecossistema e comprometer sua existência. Sobre a diminuição da quantidade de caranguejo, muitos atribuem à doença do caranguejo
 e a presença da plataforma da Petrobrás na região. Deste modo, a escolha do mangue para mariscar é baseada no critério de ser este “menos trabalhado”, ou seja, o mangue ao qual poucas pessoas têm acesso ou aquele que há dias não se pratica nenhuma atividade de coleta. 

As marisqueiras e marisqueiros mostram intimidade com este ambiente, analisando o andar na lama como sendo uma “coisa fácil”, o que para quem não está habituado se torna um ato um tanto quanto trabalhoso. Para os moradores, andar na lama é uma coisa para pobre, pois gente rica não sabe. Deste modo, reconhecem a sua situação social em um sistema de classes a partir da atividade que realizam. 

Por fim, é importante adicionar ao valor que o mangue tem para a comunidade, que a fauna do manguezal, sobretudo os mariscos passíveis de comercialização, significa para a comunidade uma mercadoria, conferindo, neste sentido, um valor de troca a estes animais e possibilitando-lhes o ingresso de recursos financeiros que lhes permite adquirir os bens de consumo que não produzem. 

3.1 mariscagem

A mariscagem é um tipo de atividade que se realiza no manguezal consistindo na coleta de crustáceos e sobretudo moluscos. Esta é uma das formas tradicionais de uso do manguezal. Populações indígenas já utilizavam há mais de dois mil anos antes de Cristo as áreas de mangue pelo litoral brasileiro, coletando moluscos e crustáceos e pescando nos manguezais, utilização atestada pelos depósitos conchíferos, os sambaquis (DIEGUES, 1995; ALVES, 2004).

O termo mariscagem deriva da palavra marisco que significa, segundo Santos (1982), numa acepção primitiva, “coisa do mar” que mais se aplicou aos moluscos e artrópodes apanhados para comer nas areias da praia. Como aponta o autor, “ampliando-se, analogicamente, o sentido, já o verbo mariscar tomou novas acepções como catar(...). Fala-se em ‘mariscar n’água’ que seria igual a pescar (...)” (SANTOS, 1982; p. 27).

A mariscagem é um trabalho de coleta sendo usados termos como “pegar” e “tirar” para definir a ação. Autores como Ivo (1975) identificam esta coleta como um subsistema da pesca, já Nunes (1988) identifica o trabalho das mulheres coletoras na categoria da pesca, assim identificando-as. No entanto, há que se notar que a mariscagem, ou o trabalho de coleta no manguezal, possui aspectos simbólicos, econômicos e ecológicos distintos da atividade pesqueira, sobretudo da pesca em oceano.

Em Batateira, a principal atividade econômica é a mariscagem que é definida pelas características ambientais do local. Os fatores ambientais associados ao desenvolvimento e utilização de tecnologias alternativas de produção influenciam na economia local favorecendo e quase determinando o exercício de uma única atividade rentável: a mariscagem. Neste sentido, podemos analisar, salvaguardando as devidas proporções, a influência das relações ecológicas sobre as relações sociais a partir da análise Evans-Pritchard (2005). Evans-Pritchard buscou compreender “até que ponto os Nuer são controlados pelo meio ambiente enquanto pastores, pescadores e agricultores?” (p.66). O autor acaba por afirmar que o sistema social dos Nuer é um sistema dentro do sistema ecológico. Deste modo, a partir desta análise localizada, podemos estendê-la à situação de Batateira, local onde o meio ambiente é responsável por organizar e ser, em última análise, o determinante de grande parte das relações sociais, não que estas estejam reduzidas a apenas aspectos econômicos, como já foi afirmado anteriormente. 

O trabalho de mariscar é realizado geralmente em grupo ou no mínimo em duplas. Isto pode ser associado a diversos fatores como a própria solidariedade, a companhia ou a proteção em relação aos riscos do trabalho. Embora os resultados da atividade sejam divididos no máximo dentro da unidade doméstica, esta não é uma atividade que se desempenha de forma solitária. Ainda que se trabalhe individualmente e não coletivamente, no sentido de que cada indivíduo coleta a sua quantidade, as ações estão imbricadas em um sistema produtivo maior. 

Em Batateira, os principais animais comercializados que representam importante e fundamental fonte de renda para a população são o caranguejo e a lambreta. A ostra também é comercializada quando encomendada. As técnicas de coleta e captura são diferenciadas para cada marisco e fazem parte do “aporte conceitual” desenvolvido em torno desta atividade. 

Existem muitos locais que os moradores costumam mariscar e não apenas um específico, alguns desses locais chegam a ficar há três horas de Batateira. Os moradores utilizam a canoa ou o animal, jegue ou mula, para ir ao mangue escolhido, ou vão andando mesmo. Para se chegar ao Abreu, por exemplo, que é um dos locais considerados menos trabalhado por ser mais distante do povoado, os trabalhadores chegam a andar cerca de uma hora. 

A canoa utilizada em Batateira é um tipo de embarcação a remo (foto 06). Conforme Ivo (1975), este tipo de embarcação serve também de “transporte para passageiros ou cargas, variando entre 3 a 15m, o que determina um número diverso de tripulantes e tipos diferentes de pesca.” (1975, p. 74)
. 
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Foto 06: Embarcação utilizada para ir ao manguezal. XE "Foto 06\: Embarcação utilizada para ir ao manguezal." 
Para tirar lambreta é fundamental que a pessoa identifique o “olho da lambreta”, ou seja, um pequeno orifício na lama de onde mina água, indicando que ali pode-se encontrar o molusco. Faz-se um movimento com o facão na lama até ressoar o barulho da ponta do facão encostando-se à lambreta. Quando o marisco é achado ele é retirado com a mão, num movimento que empurra o braço até a altura do cotovelo na lama. Geralmente as lambretas aparecem próximo às “quizangas”
 (foto 07). É preciso curvar o corpo em quase 90º. Fica-se muito tempo nesta posição, sendo este ato frequentemente relacionado às dores nas costas. Deste modo, escolhe-se o tamanho do facão a depender das necessidades, como uma questão de saúde. O facão tem entre 18 a 20 polegadas. Algumas pessoas escolhem determinado número por terem problemas de coluna. O facão se gasta em cerca de três meses.
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Foto 07: Quizanga de manguezal em Batateira. XE "Foto 07\: Quizanga de manguezal em Batateira." 
Os caranguejos são capturados de três formas diferenciadas: braço, redinha e tapado. A técnica de braço, ou “tirar braço” consiste em “arrombar” a lama, ou seja, fazer um buraco no local do buraco do caranguejo e depois colocar a mão pegando-o por cima. A redinha é uma armadilha utilizada para capturar o crustáceo que os moradores reconhecem como ilegal. No entanto, afirmam que é a forma mais utilizada para pega-lo. A rede é feita de ráfia, sacos de farinha, com cerca de 20 tiras ou fios que são amarradas nas extremidades. Esta técnica consiste em colocar uma rede na toca do caranguejo que ao sair, prende-se à armadilha. No dia seguinte, ele é retirado. O tapado consiste em tampar com lama o buraco do caranguejo utilizando os pés, depois de duas horas, começam a subir e a pessoa pode colocar o braço e puxá-lo. Nas técnicas do tapado e braço, a pessoa acaba por colocar todo o corpo na lama, colocando o braço inteiro no buraco.

As condições de maré também são importantes no trabalho de coleta. A população define que a melhor maré para tirar lambreta seria a “maré grande”, pois a água lava o mangue e assim mostra melhor os olhos. Enquanto que para o caranguejo a melhor maré seria a “morta”, pois o mangue não é totalmente invadido pela água e assim mostra melhor o buraco do caranguejo.

A lambreta é vendida em dúzias, custando um real cada dúzia. Existe uma variação de preço em relação, sobretudo, ao tamanho. As maiores são vendidas a esse preço enquanto que as “miúdas” chegam a custar quarenta centavos. Outra variação também se dá em função do local de venda e do comprador. Quando vendidas ao “atravessador”, figura que faz o intermédio entre os trabalhadores e o comércio final, o valor pode baixar.

O caranguejo também é vendido em dúzias, no entanto, o valor de mercado dele é bastante superior ao da lambreta. A dúzia do caranguejo grande é vendida por doze reais, variando entre nove, oito e até cinco reais a depender do tamanho.

As épocas do ano também definem a variação de preço uma vez que no inverno a procura cai bastante, o valor dos mariscos também diminuem. Deste modo, os períodos de chuva são os períodos de menor ganho para a população. Além deste fato, segundo os moradores, no inverno, a água fica mais doce e isto influencia na resistência da lambreta, que acaba por morrer mais, significando, assim, perda de mariscos. 

De modo geral, os trabalhadores se comunicam pessoalmente com os compradores dos produtos. Estes são geralmente comerciantes, no entanto, também existe a figura do atravessador que compra os mariscos e revendem para comerciantes. De modo geral, os moradores vão em grupo vender os mariscos no município de Valença. Os trabalhadores ainda se deslocam para locais turísticos para comercializar seus produtos, como Morro de São Paulo e Garapuá. Quando algum trabalhador não pode ir os outros vendem a sua parte. De preferência, os homens vão comercializar, pois, há quem diga que a mulher é mais “fraca” para a negociação. 

A venda é realizada uma vez por semana. Os moradores vão para Valença as sextas-feiras. Em Valença, ganha-se o dinheiro da comercialização no mesmo dia da venda, enquanto que em Morro de São Paulo e Garapuá geralmente o dinheiro é pego depois de alguns dias da entrega da mercadoria. Deste modo, a renda familiar é obtida semanalmente. 

Os trabalhadores e trabalhadoras do mangue avaliam esta atividade em aspectos positivos e negativos. Para a população que vive da mariscagem, o trabalho é “na mesma da hora bom e é ruim”, como foi discutido anteriormente acerca dos significados do mangue e este estendido à mariscagem. O principal aspecto positivo é o fato de trabalharem para si mesmo, ou seja, não terem patrão, além de não terem horário fixo para o trabalho. Neste sentido, identifica-se a liberdade como um ponto positivo da mariscagem. Por outro lado, a baixa remuneração e o esgotamento físico do corpo são os aspectos considerados negativos, bem como o risco que acompanha o trabalho no manguezal.

Os riscos do trabalho encontram-se, sobretudo, na ameaça de animais, como cobras. Outro fator de risco são as quedas nos galhos de mangue e os cortes de ostra. Problemas de coluna não são necessariamente apontados não como um risco, no sentido de se configurar como algo perigoso, porém é uma queixa que todos os trabalhadores fazem. Outro fator de incômodo são os mosquitos existentes no manguezal, maruin e mutuca. 

Alguns mecanismos são adotados para minimizar os incômodos dos mosquitos. Para se proteger eles passam óleo diesel no corpo ou queimam carvão em uma pequena lata enquanto estão trabalhando. As roupas utilizadas também servem para se proteger dos insetos. Geralmente, usa-se calças compridas e blusas de manga para trabalhar. 

Até o momento não foi discutida estritamente a questão da identidade deste indivíduo que vive da mariscagem. Uma vez que o mangue é tradicionalmente associado à terra e esta por sua vez se configura como um espaço feminino nas comunidades pesqueiras, em oposição ao mar que seria um espaço masculino, a atividade no mangue estaria relacionada ao trabalho feminino. Deste modo, a associação à identidade “marisqueira” é feita pelas mulheres. Neste sentido, em Batateira, sobretudo as mulheres se identificam desta forma. Os homens preferem ser chamados de trabalhadores do mangue ou pescadores, poucos se identificam como marisqueiros e de uma forma muito tímida. Em Vitória do Espírito Santo, os homens que trabalham com a coleta de caranguejos se identificam como “caranguejeiros” (ALVES, 2004). Em última análise, os aspectos simbólicos do mangue direcionam a identificação apenas das mulheres como marisqueiras bem como os aspectos de produção tradicional. 

A pesca como vimos é uma atividade basicamente masculina, de tal modo que em comunidades que vivem do mar, o trabalho feminino é praticamente invisível (BECK, 1989). Em comunidades que tem acesso a esses dois ecossistemas, mar e manguezal, o mangue torna-se um espaço ligado à mulher. No trabalho de Woortmann (1991), as mulheres recorriam ao mangue quando havia a necessidade de complementar a alimentação e não como trabalho, posteriormente, no tempo de dificuldades financeiras, a mariscagem assumia um papel complementar na renda familiar, mas nunca uma atividade principal ou que se refere um status social superior ou igual à pesca.

Aspectos econômicos confluem para a identificação diferenciada entre homens e mulheres. Em Batateira, as mulheres afirmam que quem pesca tem mais poder, pois ganha mais. Neste sentido, a pesca é uma atividade mais rentável que a mariscagem. Portanto, em termos comparativos, a pesca teria um status social superior à mariscagem. A identidade marisqueira seria assim uma identidade feminina e, portanto, socialmente inferior a identidade masculina de “pescador”.

No município de Taperoá, mesma região que o povoado de Batateira, as mulheres não se utilizam do termo marisqueira para identificar o seu trabalho. Neste município, grande parte dos trabalhadores do mar está inscrita na colônia de pescadores, a instituição responsável pela representação dos seus direitos trabalhistas. O termo “marisqueira” é usado, basicamente, para a identificação de mulheres. No entanto, a colônia não reconhece a profissão marisqueira, mas sim pescadora ou trabalhadora do mar. Neste sentido, as mulheres passaram a ter vergonha de assim serem chamadas, tornando um termo um tanto quanto pejorativo atribuído à atividade no mangue. Infere-se daí que, não somente pelo fato de o trabalho não ser reconhecido pela colônia, mariscar tem um menor valor social por ser uma atividade de menor remuneração. 

Já em Batateira, grande parte dos moradores não é inscrita na colônia, deste modo, não existe a diferenciação institucionalizada das atividades da pesca e da mariscagem, o status marisqueira é amplamente utilizado pelas mulheres para se auto-identificarem. No entanto, este termo é mais usado pelas e para as mulheres uma vez que os homens, mesmo que realizando a atividade da mariscagem, identificam-se como pescadores. 

Ressalte-se que devido às características ambientais de Batateira, à mulher resta pouca ou quase nenhuma alternativa de realização de atividade produtiva visto que a ela é negado o acesso ao mar, através de tabus, e visto a dificuldade de cultivo da terra. 

3.2 lugar da pesca e caça

A pesca e a caça são as duas outras atividades produtivas importantes para a população, no entanto, ambas assumem mais um caráter de subsistência, contribuindo para a diversidade da dieta familiar, tomando, muitas vezes, características de atividade de lazer, praticada nos finais de semana, como é o caso da pesca.

É possível pescar para a comercialização, no entanto, esta se dá internamente ao povoado, ou seja, não atinge uma escala passível de comercialização fora do local. Diversas são as limitações para a realização da pesca como atividade produtiva principal do local. A primeira limitação é a falta de acesso ao mar. A pesca no próprio estuário é dificultada por elementos de caráter social, tais como a falta de energia elétrica que impossibilita o armazenamento do pescado, o transporte necessário para a comercialização diária em centros receptores dos produtos inexiste, além do fato de que os insumos necessários para a pescaria são muito mais caros que os insumos necessários a mariscagem. As artes de pesca utilizadas como a tarrafa e a rede precisam ser compradas e são caras frete ao baixo poder aquisitivo local. Por outro lado, as embarcações necessárias para a pesca em alto mar custam muito cara para o padrão econômico local, bem como as próprias canoas que não estão disponíveis para toda a população. 

Alguns homens já pescaram “lá fora” e consideram esta atividade muito arriscada. Apesar de considerarem que pescar no alto mar é mais rentável que a mariscagem, devido todas as dificuldades acima relacionadas, a pesca para fins comerciais torna-se praticamente inviável para os habitantes de batateira. 
Quando pescam uma quantidade um pouco maior, as pessoas costumam vender para os parentes e vizinhos. No entanto, grande parte do pescado é utilizada para a alimentação da família, sendo, assim, a pesca preponderantemente de subsistência. Baiacu, carapeba e mirucaia são alguns das espécies de peixes encontradas no local. Utilizam como principais “artes de pesca”, ou seja, os instrumentos necessários para a atividade, a tarrafa, a rede e a linha. 

A caça também é uma atividade realizada em âmbito muito mais reduzido que a pesca. A caça também possui esta característica de funcionar como uma alternativa de acesso à proteína animal, sendo consumida no interior do grupo doméstico. A comercialização da caça também é muito reduzida, sendo praticada apenas localmente. A caça é realizada na mata próxima a Batateira, Mata Atlântica, com o auxílio de um cachorro. Os principais animais caçados são o teiú, o guaxinim, o tatu e o tamanduá. 

Deste modo, compreende-se que em termos de relevância social e econômica a mariscagem assume uma maior importância para a população seguida da pesca e da caça, as duas últimas como atividades preponderantemente de subsistência.
4. cognição ambiental
A atividade produtiva realizada no manguezal, a coleta de crustáceos e mariscos, é a “via” que estabelece a interação da população de Batateira com esse ecossistema. O trabalho de coleta é possibilitado, em última análise, pelo conhecimento que a cultura local constrói sobre o meio ambiente. 

Sobre ecossistema, estamos aqui falando de:

(...) qualquer unidade (biossistema) que abranja todos os organismos que funcionam em conjunto (a comunidade biótica) numa dada área, interagindo com o ambiente físico de tal forma que um fluxo de energia produza estruturas bióticas claramente definidas e uma ciclagem de materiais entre as partes vivas e não-vivas. (ODUM, 1988; p.9).

Neste sentido, um ecossistema é formado pelas relações que os seres vivos de uma comunidade
 estabelecem com os fatores ambientais como água, solo, ar, etc. Ou seja, em última análise seria o sistema formado entre o meio biótico e o meio físico e químico. Esse sistema é caracterizado pelo fluxo de energia e de nutrientes entre os níveis tróficos da cadeia alimentar (ODUM, 1989). 

Os moradores de Batateira reconhecem a interação de modo a estabelecer relações entre fauna, flora, aspectos físicos, como a variação de marés, e químicos, como a decomposição de matéria orgânica. Este “estoque de conhecimento” do qual a comunidade se apropria é construído em torno do manguezal, acaba por definir o estabelecimento das técnicas de coleta e rotinas de trabalho. 

O sistema produtivo pode se constituir como uma ligação importante entre a dinâmica populacional, a organização social, a cultura e o meio ambiente (Orlove; 1980). No caso de Batateira, percebe-se que o trabalho da mariscagem possibilitado pela interação com o meio ambiente é ele mesmo um aspecto da cultura local, bem como acaba por definir a organização sobretudo no que tange as relações de gênero. Ressalte-se que, conforme Morin (2005), o conhecimento e a cultura estão numa relação dialógica, uma vez que ambas se “retroalimentam”. Por sua vez, o conhecimento e a prática também relacionam-se dialogicamente de modo que este saber está ligado a um fazer, a uma cultura prática, como sugere Vietler (2002), ou em outras palavras, “(...) a uma interferência real no ambiente do grupo (...)” (VIETLER, 2002; p. 21). Deste modo, só é possível realizar a atividade da mariscagem a partir do domínio que classifica e organiza o ecossistema manguezal. 

Esta afirmativa remete à característica “praticabilidade” do senso comum ou do “saber coloquial” discutido por Geertz (1997). Esta característica refere-se justamente ao sentido da tangibilidade do meio sobre o qual se constrói o saber. A própria dependência econômica se torna um aspecto que caracteriza a interação com o meio ambiente. Portanto, aspectos como observação, contato e dependência dão um sentido prático a este conhecimento.

Ressalte-se que este tipo de conhecimento de populações “tradicionais” ou “locais”, não está reduzido unicamente a termos de utilidade, no sentido de ser o conhecimento apenas um “potencial para angariar benefícios para si mesmas.” (Vietler, 2002, p. 21), pois, como afirma Geertz (1997), este conhecimento pode ser “materialmente útil no sentido exato da palavra ou não.” (GEERTZ, 1997; p. 134). Em Batateira, este tipo de conhecimento construído sobre um espaço natural não se esgota na atividade produtiva, como já foi observado, ele vai além do ecossistema manguezal se estendendo à restinga, por exemplo, a qual não oferece nenhum tipo de atividade produtiva, identificando plantas e animais, sobretudo, cobras e pássaros, existente no entorno. 

Guardadas as devidas dimensões do ponto de vista da estrutura e organização social, é possível cotejar Leví-Strauss em sua afirmativa que as populações tradicionais escolhem espécies naturais não por estas serem boas para comer, mas sim, porque são “boas para pensar” (LÉVI-STRAUSS, 1976, p. 94), antecipando que mundo animal e o vegetal propõem ao indivíduo um método de pensamento. Fica marcada sua discordância da concepção funcionalista que vê a relação entre o meio ambiente e os grupos humanos como relações com vistas a obter algum tipo de ganho. 

Este conhecimento, além de favorecer e possibilitar a própria realização da atividade estabelece toda a rotina diária da população, definida em termos ecológicos, bem como organiza a divisão sexual do trabalho e as relações de gênero de um modo geral, orienta alguns rituais religiosos e de cura. Ou seja, aspectos materiais e econômicos se relacionam com as estruturas de pensamento e ambos organizam a vida local e estabelecem comportamentos dentro desta cultura, a qual tem como centro o manguezal. 

Em Batateira, este saber é transmitido através das gerações uma vez que a primeira geração que aí chegou se deslocou para este local justamente coma finalidade de trabalhar no mangue, trazendo, portanto, este conhecimento. As antecessoras desta mesma geração, por sua vez, também já realizavam o trabalho de coleta. As gerações subseqüentes, a segunda geração e a terceira, em formação, já compartilham deste saber. 

4.1 classificações êmicas
Nesta seção, pretende-se analisar os sistemas classificatórios de Batateira sobre a natureza. De modo geral, as classificações êmicas e éticas são aquelas elaboradas, respectivamente, pela população local e pela ciência acadêmica. Geertz classifica esta diferenciação entre os saberes como experiência próxima e experiência distante que, em linhas gerais, corresponde à experiência nativa e a experiência do pesquisador.

 Embora tenha-se aqui discutido sobre a questão utilitarista que se pode estabelecer sobre este saber, o recorte das classificações da fauna, sobretudo, estabelecido para os limites desta pesquisa se deu em torno da atividade produtiva, no entanto, os aspectos analisados em torno da flora e da maré não se limitem à relação com a atividade produtiva. 
Deste modo, alguns aspectos da fauna são analisados, sobretudo das espécies animais comercializadas pela população, da flora, procurando identificar os diversos tipos de mangue reconhecidos pela população, e a variação de marés, para o entendimento não apenas da atividade produtiva, como para o estabelecimento das rotinas diárias, da influência nas relações de gênero, nos rituais de cura, etc. 

Como afirma Morin (2005), a cultura é organizada/organizadora via o veículo cognitivo que é a “linguagem”. Neste sentido, trata-se aqui da taxonomia local, que não deixa de ser um sistema de significados que classifica as espécies através da linguagem. 

4.1.1 Variação de marés

A população de Batateira percebe a variação das marés ao longo de um ciclo mensal bem como o seu ciclo diário. As classificações das marés são definidas, portanto, a partir desta percepção. Os marisqueiros e marisqueiras compreendem que esta variação se dá em relação à Lua, observando que em um período de quinze dias, a maré volta ao seu ciclo, e isto coincide com o período entre a Lua Cheia e a Lua Nova. Segundo Vieira et al (2006), a maré representa a “oscilação vertical da superfície do mar (ou outra grande quantidade de água), sobre a Terra, causada primeiramente pelas diferenças na atração gravitacional e, em menor extensão, do Sol sobre os diversos pontos da Terra.” (p. 218). 

O ciclo de marés obedece a dois critérios temporais. O primeiro e mais longo, se refere às alternâncias cíclicas semanais, enquanto o segundo se refere alternâncias de curto prazo, num período de um dia e noite. Estes ciclos de marés orientam a vida e rotinas econômicas e sociais das pessoas.

Em Batateira, o ciclo de marés é definido e classificado pela “maré grande” e “maré morta”, alternadas pela “maré de lançamento” e pela “maré morrendo”, “maré quebrando”. Estes estágios intermediários se estendem durante uma semana, praticamente. No período de “maré grande”, o volume de água é aumentado e diminuído em toda a sua capacidade, de modo que todo o mangue é inundado pelas águas, como diz os moradores, a maré “lava o mangue”. Em períodos de “maré morta”, não há muita variação, conforme afirmam os moradores, “a maré não enche e nem vaza toda, fica fraca, não corre muito”, ou seja, não chega a alagar completamente o mangue. 

No período de um dia, a maré varia entre “maré de enchente” e “maré de vazante”. Isto corresponde à variação diária da maré em períodos alternados de seis horas, conforme a tábua de marés. Conforme afirmam, a cada dia a maré muda de horário em cerca de cinqüenta minutos. Quer dizer, se em um dia ela “amanheceu de vazante” às oito horas da manhã, no dia seguinte ela irá amanhecer de vazante às oito horas e cinqüenta minutos. 

Uma vez que a saída para mariscar é regulada pela maré baixa, pela possibilidade de ter a lama do mangue descoberta de água, a população define duas outras classificações das marés que correspondem ao que Evans-Pritchard (2005) trata como tempo ecológico, que seria o tempo definido pelos ciclos do ambiente e ao qual o grupo social se adapta, as marés são classificadas entre “maré cedeira” e “maré tardeira”.

Estas são variações da maré definidas a partir do horário que ela “entra” no mangue. Ou seja, se a maré amanhece de “vazante”, ela é chamada de maré cedeira e, assim, é possível ir trabalhar pela manhã. Quando a maré amanhece de enchente e começa a esvaziar à tarde, a maré é tardeira, pois só é possível ir trabalhar à tarde.

Uma marisqueira explica essa variação:

Quando a maré dá os primeiros lançamentos essa é a maré que a gente pode ir tanto de manhã quanto de tarde. Quando ela ta de lançamento, nos primeiros, de dois a três dias. Quando ela ta de lançamento ainda ta crescendo só na primeira maré porque ela vem de manhã, a gente entra no mangue seis horas, aí 8 horas tem semanas que a maré já ta cheia e tem que sair, aí quando ela vai até umas nove horas enchendo, ela volta de vazante. A partir de 12 horas o mangue já ta seco, aí quem quer vai, mas ninguém agüenta de mosquito, não tem óleo que resolva. Aí tem um monte de mosquito, aí as pessoas preferem ir antes cedo que de tarde.

4.1.2 Vegetação do manguezal

O manguezal foi tratado a partir de suas características ecológicas buscando dar ênfase na sua descrição física a partir da perspectiva local. Em um primeiro momento, deve-se explicitar o que vem a ser o manguezal. O manguezal é um ecossistema tropical que também pode ocorrer em climas temperados com temperaturas médias acima de 20°C, não inferior a 15ºC, amplitude térmica menor que 5°C e com precipitação pluvial anual acima de 1500 mm/ano sem prolongados período s de seca (FERNANDES; PERIA, 1995).

Uma vez que se desenvolve, sobretudo, na região do estuário, uma interface de três ambientes separados e contrastantes, água do mar, água doce e terra (HEAD, 1976), as espécies vegetais são plantas halófitas, próprias de ambientes salinos. As marés são o principal mecanismo de penetração das águas salinas nos manguezais. 

Sobre a cobertura vegetal do manguezal, as marisqueiras e marisqueiros atribuem algumas características e qualidades diferenciadas entre os tipos que são encontrados no local. A classificação êmica diferencia o mangue vermelho, o mangue branco e o siriiba
 através de suas características e qualidades reconhecidas. Poucos se remeteram ao siriiba; a principal característica apontada para este tipo de mangue é a presença de folhas bem miúdas.

As pessoas reconhecem que o mangue vermelho e o mangue branco ficam, às vezes, misturados um ao outro. No entanto, há diferença no tamanho, no formato e na cor das folhas. Em linhas gerais, as principais características apontadas em relação ao mangue vermelho são folhas mais largas e compridas e de tom de verde mais escuro em relação ao mangue branco. Outra característica refere-se às raízes. Segundo os moradores, o mangue vermelho tem as raízes mais trançadas que o mangue branco. 

O mangue vermelho é utilizado para extrair uma tinta vermelha chamada de “tinta do mangue” pela população. Esta tinta serve para pintar a canoa e assim proteger contra o buzano, um bicho que destrói a madeira. Para pintar a embarcação, joga-se cascas de mangue vermelho dentro da canoa juntamente com água. Deste modo, a tintura é extraída das cascas e fixa-se à madeira. 

A casca do mangue branco apresenta uma coloração esbranquiçada. As suas raízes não são tão trançadas, ou emaranhadas, quanto o mangue vermelho. A sua folha é mais clara e com formato arredondado. Em relação à presença de espécies, a diferença mais notada pelos moradores é que em alguns mangues brancos, não é possível encontrar lambreta. Já no mangue vermelho é possível encontrar todas as espécies que buscam. O mangue branco ainda é mais alto que o mangue vermelho, uma vez que não é trançado, ele sobre direto, ou seja, cresce mais que o vermelho. 

Outra característica do mangue reconhecida pelas pessoas que vivem deste e o pensam e classifica é a diferença entre os tipos de lama. São encontrados dois tipos de lama, a depender do local: “lama dura”, “lama mole”. O “lamarão” é uma variação da lama mole, ou seja, é mais movediça que as outras. Na lama dura, o tamanho da lambreta fica menor, porém na lama mole apesar da lambreta ser maior, a quantidade encontrada é menor que na lama dura. Segundo os moradores, alguns lugares de mangue branco não apresentam lambreta, ao contrário do mangue vermelho que apresenta todas as espécies mariscadas pela população. 

O trançado das raízes também é associado ao tipo de lama. Deste modo, no lugar da lama mole, o mangue é “mais aberto”, tem “mais espaço”, ou seja, é menos trançado. No lugar onde a lama é mais dura, o mangue é mais trançado. 

A decomposição orgânica, característica dos ecossistemas com a finalidade de gerar energia, é observada pelos trabalhadores através da decomposição das folhas. Identificam esta decomposição pelo cheiro que fica no mangue, cheiro de coisa “podre” como observam. 

4.1.3 Fauna do manguezal 

A fauna do manguezal é bastante diversificada, sendo constituída de animais que nem sempre são exclusivos do mangue. A maior parte da fauna do manguezal vem do ambiente marinho, sendo encontrados moluscos, crustáceos e peixes, embora mamíferos, aves e répteis também componham o ecossistema (LEITÃO, 1995). 

As pessoas identificam e classificam muitos dos animais que vivem no manguezal. Elas apontam para a presença de guaxinins, pacas, cobras como surucucu e jararacuçu, aves como martim-pescador, garça, andorinha, peixes como a caranha, bastante temido devido ao seu tamanho e caramuru, que se esconde no “oco” de troncos de árvores. Outros animais são identificados como mucutuca, miroró, tamaru, sarará, etc. Siris, ostras, sururus e aratus também são bastante presentes no manguezal e comercializados em menor escala. 

Não obstante a grande diversidade, os comentários serão restritos a alguns aspectos da fauna que são identificados pelos moradores locais, uma vez que os animais que têm maior importância para eles são a lambreta e o caranguejo pelo valor comercial que agregam. Assim é que a caracterização destes animais será feita a partir das características etnotaxonomicas, da morfologia, da ecologia trófica e de aspectos reprodutivos dos animais. 

O caranguejo é um crustáceo extremamente importante para a economia local. Coletado majoritariamente pelos homens, a sua comercialização representa grande fonte de renda para a população. A principal característica morfológica identificada é a diferença entre os machos e as fêmeas que são chamadas de “catita”. A diferença é encontrada no formato do “peito” do animal. O macho tem o peito mais estreito que a fêmea. 

Esta diferença é identificada ainda no rastro do animal. Segundo a comunidade, uma diferença entre o buraco do caranguejo e o do siri é que no do caranguejo é possível encontrar os rastros do animal. Este rastro também é diferente para machos e fêmeas. Segundo uma moradora “o rastro da catita é mais fino enquanto que o do macho é mais grosso”. Esta diferença também foi identificada por Souto (2004) que afirma que esta identificação dos sexos a partir dos rastros adquire grande importância etnoconservacionista e produtiva, pois possibilita aos pescadores realizarem uma coleta seletiva
. 

Para as pessoas que vivem da cata do caranguejo, o tamanho do buraco corresponde ao tamanho do crustáceo. O próprio caranguejo faz seu buraco. Já o aratu, outro crustáceo, não faz buraco, ele entra no do caranguejo. Elas consideram o aratu preguiçoso e vaidoso “anda por cima do mangue”, “fica se amostrando”. 

O ciclo de vida do caranguejo é bem definido pela comunidade. Como afirmam, os caranguejos se escondem para engordar e mudar o casco, que muda de ano em ano. Os animais “tapam” o buraco neste período para se proteger de baiacu, moréia e siri que são seus predadores.

A época reprodutiva do caranguejo é conhecida como “andada”. Neste período, os caranguejos saem da toca e andam pelo manguezal, como se estivessem no cio (ALVES, 2004). Na época da andada de abril a catita “lava a sapupa” tirando as ovas, que têm uma coloração escura, preta, de dentro do casco soltando na água do manguezal. A cópula ocorre alguns dias antes da desova. Segundo uma marisqueira “a andada é quando o caranguejo se muda de um lugar pro outro, pra se acasalar e pra ter os filhotes deles.”

Na cadeia alimentar, que representa a circulação de energia dentro do ecossistema, o caranguejo obtém energia a partir do consumo de folhas. Segundo a população, o caranguejo só se alimenta das folhas do manguezal, portanto, ele é mais forte que o siri, por exemplo, animal que se alimenta de outros animais. Como afirma um morador, o “caranguejo é mais forte porque não come nenhum animal”. 

A lambreta á apresentada de uma forma mais simples. Segundo Delfino (2005) a lambreta é um molusco filtrador que se enterra no substrato lodoso, na zona de águas calmas. A lambreta vive enterrada na lama e é reconhecida pela população por um pequeno orifício que faz de onde “mina” água. 

Para os trabalhadores, não existe diferença visível entre a lambreta macho e a fêmea. A sua reprodução também desconhecida por uma parte dos trabalhadores que identifica esta como “um mistério da lama”. Identificam que as lambretas miúdas podem crescer mais, por isso, por vezes não pegam em quantidade quando deste tamanho. 

Sobre a obtenção de energia pelas lambretas, segundo os trabalhadores, esta se alimenta de lama
. Algumas questões são abordadas em torno da variação da salinidade. Segundo uma marisqueira, em tempo de chuva, a água fica mais doce, deste modo, a lambreta fica menos resistente e dura menos dias.

A lambreta representa também uma importante fonte de renda para a população, se não a mais importante. A coleta da lambreta em Batateira é realizada majoritariamente pelas mulheres, divisão sexual esta semelhante à encontrada por Mendes (2002) em Garapuá. 

5. MEIO AMBIENTE E RELAÇÕES DE GÊNERO

Por gênero entende-se uma categoria social imposta a um corpo sexuado, como afirma Joan Scott (1991). Para a autora, o gênero é um elemento constitutivo de relações sociais baseado nas diferenças entre os sexos. Assim, gênero implica em símbolos que evocam representações; conceitos normativos que interpretam os símbolos; noção do político; identidades subjetivas, sendo portanto tomado como uma categoria de análise levando-se em conta o seu caráter relacional (SCOTT, 1991).

Neste sentido, a primeira construção cultural em torno dos sexos é a definição do que é ser homem e do que é ser mulher em uma dada cultura. Em Batateira não é diferente, as noções de homem e de mulher são construídas sobretudo a partir de aspectos subjetivos. Quando perguntadas o que é ser mulher, ou quando uma menina vira mulher, valores como “ter juízo”, “perceber as coisas de casa” são atribuídos à formação de uma mulher. Uma das informantes, uma senhora de cerca de 70 anos de idade fala: “todo dia eu digo, sou mulher até morrer.” Quando perguntada o que é ser mulher, a senhora se refere às expectativas sociais da fidelidade e da honra:

 “A pessoa não cornear homem, a pessoa ta sozinha e não se rebaixar, procurar seus direitos primeiro, pra pessoa morar primeiro ela procura seus direitos, de bem, não pra mau. A pessoa que anda direito é a honra pra gente, isso é uma honra que a gente tem, a pessoa ter seu caráter direito.”

A vaidade é uma outra característica observada na construção do “ser mulher”. As mulheres se dizem bastante vaidosas. Aos finais de semana, sobretudo em época de festejos, elas se ajudam para arrumar o cabelo e pintar as unhas. Interessante notar que grande parte delas tem as unhas dos pés sempre pintadas já que é praticamente impossível manter as unhas das mãos bonitas realizando as atividades no mangue. 

Já o “ser homem” em Batateira representa, acima de tudo, a capacidade de sustentar uma casa e a esposa, reforçando assim o ideal do homem provedor do lar e a mulher como sua dependente. Quando questionada sobre a liberdade das mulheres, uma moradora afirma que a maioria não tem a “liberdade de fazer o que quer”.  Muitas deixam de sair, de ir a alguma festa, de fazer certas coisas por causa dos maridos. 

Existem no mínimo dois casos de violência doméstica em Batateira. Em um destes já ocorreu reação por parte de moradores locais. Woortmann (1991) mostra que a agressão sofrida pelas mulheres é resultado do acúmulo de tensões no universo masculino, sobretudo pela necessidade de manter o lar visto a recente dependência feminina originada pela perda dos seus espaços de produção. Diferentemente, os casos de violência doméstica em Batateira expressam a opressão sofrida pelas mulheres ainda que as mesmas ocupem lugar significativo na manutenção da comunidade.

Para Scott (1991), a partir do momento em que gênero é estabelecido como um conjunto de referências, o seu conceito estrutura a percepção e a organização concreta e simbólica de toda a vida social. Deste modo, ao relacionar gênero e meio ambiente, está se falando de diferentes formas as quais os diferentes sexos respondem à interação com o meio ambiente. Segundo Castro e Abromovay (2005) “os diversos grupo humanos se ordenam, hierarquizam-se diferenciam-se e ocupam determinada posição, na qual desenvolvem, também diversas formas de relação com a natureza” (p. 37). Levando-se em consideração que a diferença sexual se presta à elaboração de diferentes categorias sociais (KOFES, 1993), compreende-se as diferentes formas de interação com a natureza.

O conceito de gênero estrutura a percepção e a organização concreta e simbólica de toda vida social. Segundo Scott (1991), o gênero torna-se implicado na concepção e na construção do poder em si, sendo uma forma primeira de significar as relações de poder, um meio persistente e recorrente de tornar eficaz a sua significação. Deste modo, em relação ao meio ambiente e às relações de gênero, pode-se falar em formas de poder que são organizadas a partir das relações sociais construídas nos “espaços naturais”, os quais são, por sua vez, socialmente construídos e culturalmente significados como espaços de exercício de poder. 

5.1 PARTICIPAÇÃO NA CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO 

Em comunidades pesqueiras oceânicas há uma distinção entre os saberes femininos e masculinos conforme o espaço de construção da sua identidade e a construção social deste mesmo espaço. Conforme Beck (1989), existem saberes exclusivos de cada gênero, domínios de saber que envolvem competências diversas. Os dois fazeres e os dois saberes se constróem a partir dos espaços ocupados por homens e mulheres, no caso, a pescaria/mar e a renda/casa, respectivamente. 

Segundo Morin (2005), nas sociedades ditas arcaicas, nas quais há acumulação de saber sobre a vida vegetal e animal, “os homens possuem por vezes um saber escondido às mulheres, e essas, um saber desconhecido dos homens.” (p. 74). No entanto, em Batateira, o manguezal torna-se um espaço compartilhado sendo, portanto, compartilhado os saberes e os fazeres por homens e mulheres (fotos 08 e 09).
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Foto 08: Marisqueira conduzindo embarcação até o manguezal. XE "Foto 08\: Marisqueira conduzindo embarcação até o manguezal." 
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Foto 09: Marisqueira em atuação, andando no manguezal. XE "Foto 09\: Marisqueira em atuação, andando no manguezal." 
No local, devido às condições ambientais, a população não tem acesso direto ao mar aberto, espaço, por excelência, masculino nas sociedades pesqueiras oceânicas. Em sociedades deste tipo, existe um conhecimento que é construído em torno dos espaços e que é necessariamente um conhecimento específico de cada gênero. No caso de Batateira que seria uma “civilização do mangue” (Mourão apud Diegues, 1993) e não propriamente uma comunidade oceânica, homens e mulheres dividem o mesmo espaço, o manguezal, e, portanto, dividem o mesmo conhecimento e habilidades.

No caso de Batateira, existe uma apropriação de conhecimento por parte das mulheres, do conhecimento associado à principal atividade produtiva local da qual ela também participa. Essa posse de conhecimento permite que a mesma desempenhe uma atividade importante para a manutenção da economia local. 

Voltando à questão do conhecimento como fonte de poder acima discutido (MORIN (2005; p.26), no centro dos poderes sociais fundamentais, da desigualdade, da hierarquia está o poder do conhecimento que fundamenta as desigualdades. Já para Rocha-Coutinho (1994) o conhecimento, assim como a força física, a posse de bens materiais e habilidades específicas, seriam estratégias de controle que uma pessoa se utiliza para controlar alguém ou para o exercício de poder. Deste modo, percebe-se que em Batateira o conhecimento feminino não se configura como uma estratégia de controle na medida em que o compartilhamento do saber não confere a elas um controle específico do seu gênero sobre este espaço nem um controle sobre os outros. Em última análise, assemelha-se mais à idéia que a etnoecologia propõe de ser um saber que permite angariar benefícios para si e para a comunidade e não, necessariamente, controlar o outro (VIETLER, 2002).

5.2  DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO: ASPECTOS BIOLÓGICOS, ECOLÓGICOS E ECONÔMICOS

A divisão social e técnica do trabalho acompanha uma hierarquia clara do ponto de vista das relações sexuadas de poder, sendo assim expressão da opressão e dominação masculina. Esta idéia difere da argumentação que compreende a divisão sexual do trabalho como uma harmônica complementaridade das atividades. (HIRATA, 2002).

Encontramos na mariscagem uma divisão sexual das atividades, embora homens e mulheres afirmem realizar a mesma atividade. De modo geral, os homens pegam caranguejos e as mulheres tiram lambreta. Os homens “preferem” porque rende mais dinheiro, já as mulheres “preferem” tirar lambreta por ser um trabalho “mais leve”. Essas especializações definidas pela divisão do trabalho se fazem com base nas características físicas de força e crenças a respeito da fragilidade e vulnerabilidade das mulheres, sobretudo. 

Associado às peculiaridades biológicas, as quais estabelecem condicionantes para a elaboração da divisão sexual do trabalho a partir do processo reprodutivo dos seres humanos e “o peso que elas representam para as mulheres” (Durham, 1983; p. 18), percebe-se que características ambientais e aspectos econômicos também confluem para o estabelecimento da divisão sexual do trabalho. Por biológico, entendemos as construções culturais desenvolvidas a partir do reconhecimento das diferenças entre os sexos, atribuindo significações à “força masculina” e à “fragilidade feminina” a partir de características biológicas. Fatores biológicos como a menstruação, por exemplo, são associados à riscos uma vez que devido ao esforço do trabalho as mulheres podem ter uma hemorragia, como afirma uma marisqueira. As características ambientais são associadas à divisão do trabalho na medida em que as atividades realizadas na mariscagem exigem interação com o ambiente e suas constrangimentos e limitações, como, por exemplo, a textura da lama que pode dificultar ou facilitar o trabalho, já os aspectos econômicos o são uma vez que a divisão é orientada segundo o valor de mercado, tendo o caranguejo valor de troca maior que o da lambreta.  

Em relação à pesca, as mulheres só realizam esta atividade no “rio de dentro”. No mar de fora, a mulher não pode pescar, pois o mar é muito forte, é uma “coisa feia”. Os homens acreditam que a mulher vai atrapalhar o trabalho pela sua fragilidade. As mulheres compartilham a crença de que podem pescar, “que vai quem quer”. No entanto, as informantes não conhecem nenhuma mulher que pesque no mar de fora. Alguns homens de Batateira já pescaram em Garapuá, em embarcações de outras pessoas.

Alguns tabus são colocados em relação à mulher e a pesca. Para os moradores, mulher menstruada não pode pescar porque dá azar, ainda que “mulher de barriga”, ou seja, grávida possa. Outra interferência negativa conferida à mulher é a sua relação com a rede de pesca: mulher não pode passar por cima da rede porque dá azar. Segundo uma moradora, “mulher é boa, mas é complicada”.  Beck (1989) afirma que nas comunidades pesqueiras catarinenses por ela estudadas, existe uma proibição extensiva da mulher na pescaria que se explica pelo caráter público desta atividade. A pescaria ajunta pessoas oriundas de várias outras comunidades, não devendo, portanto, as mulheres ter proximidade física, em público com homens que não são os de sua própria família e com homens que não são seus maridos. Portanto, as atividades como puxar a rede, trazer o peixe, tecer panos para a confecção de redes e ainda a coleta de moluscos e crustáceos, sobretudo destinados ao consumo familiar, torna-se um trabalho invisível. 

Compreende-se que os homens obtêm um ganho maior do que as mulheres, pois além de existir para eles a possibilidade de pescar no mar de fora, as atividades por eles realizadas em Batateira possuem um valor de mercado maior que o das mulheres.

 No entanto, segundo algumas mulheres, os homens não se sentem constrangidos quando as mulheres ganham mais que eles, como afirma uma delas: “meu marido se sente no céu quando eu ganho mais”, pois esta é uma maneira de ajudar nos rendimentos do lar, já que cada casal ganha juntos em média 150 reais por mês. Existe ainda no local o caso de um casal que o homem não pode trabalhar por problemas de saúde e a esposa leva o sustento para casa. Desta forma, existe assim uma idéia de que a mulher é uma parceira do homem, mais do que alguém dependente. 

Esta possível parceria acaba por conferir visibilidade ao trabalho feminino. Esta visibilidade de seu trabalho faz com que as mulheres adquiram poder, o que normalmente é expresso pela idéia de “empowerment” uma vez que este implica na conversão do sujeito em agente ativo como resultado de uma ação que varia de acordo com cada situação (LÉON, 2000). Deste modo, compartilhar conhecimento, espaço e atividade econômica com homens significa, em última análise, uma tomada de poder feminino, na medida em que a mulher deixa de ocupar o lugar de invisibilidade característica de sociedade pesqueiras oceânicas e adquire autonomia para suas decisões. 

No entanto, como afirma Rocha-Coutinho (1994), “(...) mesmo as mulheres com grandes habilidades ou conhecimento (...) não necessariamente serão consideradas tão bem-sucedidas quanto um homem nas mesmas condições que a sua.” (p.135). Ressalte-se que o fato de ser “bem-sucedido” confere autoridade e, portanto, legitimidade para o uso do poder, portanto, a mulher é ainda limitada no uso do poder. E, ainda, o trabalho feminino ainda que fora do lar também possa ser definido com o caráter de ajuda ao marido e, portanto “meramente complementar no que diz respeito à manutenção da casa” (DURHAM, 1983; p. 33) de modo que isto representa a manutenção de um modelo tradicional de divisão sexual do trabalho.

5.3  ROTINA DIÁRIA, DUPLA JORNADA E TEMPO ECOLÓGICO

O fenômeno da dupla jornada é observado em Batateira, sendo uma constante reclamação das mulheres que se queixam de terem que trabalhar e ainda cuidar dos filhos. Avaliando desta forma, afirmam que a vida é mais difícil para elas, pois quando o homem volta do mangue não tem mais obrigações a cumprir enquanto que elas têm. Elas afirmam que têm muito trabalho, pois além de mariscar elas têm que fazer a comida, cuidar dos filhos, lavar roupa, alimentar os animais, sobretudo cachorros. Isto tudo, segundo algumas delas, toma muito tempo.

A questão da maternidade é bem definida marcando o papel da mulher com relação ao cuidado com os filhos. A mulher seria mais limitada no uso do poder e da autoridade devido à “posição de menos destaque no mundo público, limitando sua importância à procriação e aos cuidados com a prole” (ROCHA-COUTINHO, 1994, p.133). Isto se evidencia pelo fato que todas as mulheres em idade fértil do local têm filhos, geralmente em número elevado, cuidam deles e, devido às alianças e às uniões conjugais, cuidam, ainda, do filho de seus maridos, filhas e filhos ou netos. 

Pela própria dupla jornada, o cuidado com as crianças torna-se um elemento que dificulta a ida ao mangue, levando as mulheres a desenvolver estratégias para aliar maternidade e trabalho. As mulheres deixam seus filhos com outras mulheres que não trabalham no mangue. Estas, por sua vez, acabam por realizar atividades de cunho doméstico, no âmbito do privado, pelo fato de não trabalharem no mangue ou por motivo de doença. 

A rotina diária feminina é estabelecida com base no “tempo ecológico”, tal qual definido por Evans-Pritchard, sendo diferente do tempo estrutural, uma vez que o tempo ecológico se define com base na relação construída entre os ciclos ecológicos e as atividades sociais reguladas pelo ritmo da natureza. A definição da rotina pode ser estabelecida, ainda, pela relação de tempo observada por Woortmann (1992) a partir dos ciclos ecológicos. Ou seja, a realização das tarefas diárias se organiza em função da variação das marés, no caso de Batateira. Desta forma, muitas preferem trabalhar na “maré cedeira”, ou seja, aquela propicia para mariscar pela manhã, pois dá tempo de fazer as outras tarefas domésticas. 

Deste modo, observa-se que a mulher, devido à realização do trabalho reprodutivo, aquele associado à esfera privada da vida social e que tem por objetivo produzir condições para que as pessoas nasçam e permaneçam com saúde, aqui também atribuído às mulheres, fica mais dependente dos ciclos ecológicos. Em última análise, são os ciclos ecológicos que estabelecem a organização temporal da rotina do trabalho produtivo e reprodutivo e, desta forma, as mulheres, ao realizaram ambos os trabalhos, interagem de forma diferenciada com este tempo.
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme evidenciado ao longo da presente monografia, a atividade de mariscagem é a via de interação entre população de Batateira e o meio ambiente. Esta interação é proporcionada e proporciona a construção dos saberes locais sobre o manguezal, que contempla todo o ecossistema, estabelecendo relações entre diferentes aspectos do ambiente, bem como estabelecendo classificações acerca da variação de marés, da vegetação do manguezal e da fauna. A elucidação deste reconhecimento vem a contribuir para a idéia de não haver apenas um saber correto e universal, no caso o conhecimento científico. 
O conhecimento e os saberes adquiridos são compartilhados por todos os membros da comunidade, assim como as técnicas de produção, diferentemente de sociedades que vivem da pesca marítima, em que o conhecimento sobre o mar e sobre as técnicas de pesca é negado à mulher, tornando seu trabalho invisível, portanto, não reconhecido na comunidade. 

Ao se apropriar de conhecimento produtivo e participar da principal atividade econômica, a mulher deixa de ocupar este lugar de invisibilidade e passa a ter sua importância reconhecida. Esta visibilidade pode ser observada como uma forma de aquisição de poder pelas mulheres em relação à possibilidade de autonomia e a auto-confiança que ela aí desenvolve, no entanto, várias são os aspetos nos quais se verifica a opressão feminina. O primeiro aspecto a ser considerado é que seu trabalho assume caráter de “ajuda” e não de centralidade na economia, o homem é o chefe do lar, e as mulheres devem, em certo sentido, obedecê-los. A divisão sexual do trabalho é definida com base, sobretudo, na fragilidade feminina e na possibilidade de maior rendimento masculino, também expressa esta opressão. Esta divisão sexual do trabalho expressa relações de opressão e dominação masculina uma vez que determina um lugar secundário à mulher na manutenção produtiva da comunidade. A dupla jornada de trabalho também se configura como uma expressão de opressão. A violência doméstica, a baixa remuneração, a privação de direitos básicos previstos pela Agenda de Gênero - entendida aqui como agenda-síntese dos temas priorizados por diversos atores (e atrizes), tendo como eixo as relações de gênero, não se confundindo com a agenda de nenhum grupo particular - como direito a saúde, emprego, educação, garantia de direitos trabalhistas, sobretudo na atividade pesqueira caracterizada pela invisibilidade feminina, acesso ao poder político, etc. são aspectos da opressão vivenciada por essas mulheres.
Ressalte-se que estes direitos, que são direitos humanos de modo geral, não são acessíveis a toda a população, abrangendo a homens e crianças privados do acesso aos direitos básicos, sobretudo, devido à sua condição de classe, acumulando ainda outras exclusões como a de raça, já que se trata de uma população negra. As mulheres acumulam ainda a opressão de gênero.
Evidenciar a visibilidade feminina, buscando desnaturalizar as relações de gênero e negar a dominação masculina como um fator biológico, contribui para contestar a naturalização da dominação a partir da identificação das elaborações culturais sobre as funções reprodutoras dos sexos, embora se reconheça aqui os diferentes aspectos dessa opressão.

Uma vez que este trabalho busca se inserir no contexto do debate de desenvolvimento sustentável, percebe-se que os discursos conservacionistas não levam em consideração a relação que homens e mulheres e suas distintas formas de organização estabelecem com o seu entorno. Deste modo, acredita-se que há uma diferença significativa na interação com ambiente entre homens e mulheres e, portanto, os modelos de desenvolvimento afetam de modo diferente o seu cotidiano. 
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� “Desembocadura ou foz de rio alargada e extensa, como uma baía fechada e estreita, onde misturam-se água doce e salgada ao sabor da correnteza fluvial e dos fluxos de marés do mar” (http://www.unb.br/ig/glossario/verbete/estuario.htm) 


� “Sistema ecológico costeiro tropical dominado por espécies vegetais e animais adaptados a um solo periodicamente inundado pelas marés, com grande variação de salinidade.” (GLOSSÁRIO DE ECOLOGIA-ACIESP, 1987 apud DIEGUES, 1995).


� As características da vegetação de restinga podem ser exemplificadas, ainda que de forma simplificada pela seguinte descrição: “Na praia e na anteduna (faixa entre o limite da maré alta e início das dunas) encontram-s plantas rasteiras. Nas dunas ou morros de areia (nem sempre presentes), avistam-se bromélias e cactos de até 3m de altura, enquanto as porções de dunas que são fixas revelam-se cobertas por vegetação compacta de 3 a 5m. nos arredores de lagoas, ou em solos ricos em água e matéria orgência, a restinga é densa e alta como mata, chegando a atingir 10 a 12m, com algumas árvores de 15m.” (EMBRAPA, 1996).


� Note-se que a diminuição do caranguejo é uma queixa recorrente entre as comunidades pesqueiras desta região.


� A autora apresenta uma relação das características das embarcações a remo e sua possível utilização: “a) canoas de 3 a 4m – utilizadas em brejos e beiradas de rios. Levam somente o pescador, que usa o caniço para suas pescarias; b) canoas de 5 a 7m – usadas para pescaria de meio ou coroa de rios e na costeira. Levam 2 ou 3 tripulantes, que usam as seguintes armadilhas: redinha, tarrafa, tranheiros, etc; c)canoas de 7 a 10m – usadas em rios e pesca em alto-mas em razão da maior estabilidade que possuem. Os métodos de pesca mais empregados são: caçoeira, arraeira, e, no alto-mar, o linho; d)canoas de mais de 10m – além de servirem para a pescaria com calão na beira da praia, servem para transporte de carga. Apesar de bastante resistentes e seguras, são muito pesadas para o alto-mar.” (SEPLANTEC/CPE, 1974 apud IVO, 1975: p.74). a partir desta classifica, poderia afirmar que as canoas utilizadas em Batateira se encaixam na segunda categoria descrita, ou seja, das embarcações de 5 a 7m. 


� Denominação local para as raízes das árvores de mangue. 


� Para a ecologia comunidade seria a conexão entre plantas, animais e micróbios através das “suas relações de alimentação e outras interações, formando um todo complexo frequentemente denominado de comunidade biológica” (ricklefs, 2003; p. 369).


� Chamado assim pela população local e apresentado na literatura como siriúba.


� Segundo Brusca & Brusca (1990) citado por Souto (2004), a maioria dos machos possui apêndices torácicos modificados (gonopódos) para a transferência de espermatóforos durante a cópula.


� Segundo Odum (1986), o ecossistema aquático apresenta uma variabilidade de materiais em suspensão, cuja fração orgânica do material particulado está principalmente constituída pelo fitoplâncton e detritos orgânicos, representando a disponibilidade de alimento para os organismos filtradores.
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